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Resumo 
Na Administração Pública com a actual conjuntura económica são consecutivos os cortes 
orçamentais e também é sucessivo o acréscimo de funções que são transferidas para a 
Administração Local, dessa forma existe necessidade de alternativas menos onerosas em detrimento 
aos softwares proprietários, estes têm um investimento inicial avultado, e exigem também o 
pagamento de taxas de licenciamento com elevados custos e são um encargo para autarquias com 
pequenas dimensões.  
Este projecto pretende ser uma contribuição, não só para a salvaguarda do património, mas 
também numa perspectiva de dar a conhecer à administração local com responsabilidades nesta 
área que existem alternativas. Sendo possível criar soluções SIG acessíveis a todos e que dêem 
respostas ajustadas à realidade no município.  
Ao contrário da maioria das ferramentas utilizadas nos inventários do património, em 
Portugal, a solução sugerida neste projecto segue o paradigma do software livre e de código aberto, 
desta forma, propõe-se a criação de uma metodologia de inventariação do património urbano 
utilizando um SIG livre e de código. Esta metodologia assenta em softwares como o QGIS, o 
PostgreSQL/PostGIS e o Mapserver.  
Finalmente, o objectivo principal foi atingido, a criação um instrumento de gestão do 
sustentável para valorização e estudo do património. Demonstrou-se neste projecto que os software 
livre e de código aberto é uma opção para os municípios. 
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Current economic situation and consequent reduced budget is a difficult mission to manage 
for Public Administration, particularly when the work functions are increased.  Some news functions 
were transferred to the Local Administration (e. g. Municipalities), thus, the costs has to be reduced.  
The proprietary software programs represent larger cost for them, they have a large upfront 
investment and required of license fees. The open source recourse could be a important issue to be 
considered. 
The aim of this project is to contribute not only to safeguard the heritage, but also present 
some alternatives to Local administration, demonstrating that is possible to use a GIS (Geographic 
Information System) free, reducing the high costs and at the same time, given appropriated 
solutions.  
In contrast from the current tendency that have been using for heritage inventories in 
Portugal, the aim of this project follow the paradigm of open source free software a proposal to 
create a inventory to urban heritage will be done using Free GIS application and open source: QGIS, 
PostgreSQL/PostGIS and Mapserver. 
This dissertation reflexes the concern about the high cost, the necessity to save the urban 
heritage thus the way that new solution and free software can improve it, reducing costs.  
Lastly, the primary objective was reached, creating a instrument for managing the 
sustainable for valorization and study the heritage. It has been demonstrated in this project that Free 
GIS and open source is an option for the municipalities. 
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As autarquias locais têm competências específicas no domínio da protecção e valorização do 
património cultural. Contudo, a preservação desta herança é da responsabilidade de todos os 
portugueses, de indivíduos e de organizações, sejam elas públicas ou privadas, de detentores, 
gestores, estudiosos ou utilizadores. 
Devido à actual conjuntura económica são consecutivos os cortes orçamentais e é também 
sucessivo o acréscimo de funções que são transferidas para a Administração Local. Paralelamente, 
existe a necessidade de criar alternativas menos dispendiosas em detrimento dos softwares 
proprietários, que têm um investimento inicial avultado, e que exigem o pagamento de taxas de 
licenciamento cujos elevados custos são um encargo para autarquias, em especial para as de 
pequenas dimensões.  
Segundo a ESOP1 - Associação de Empresas de Software Open Source Portuguesa, a utilização 
do software livre por parte do Estado poderia equivaler a uma poupança de cerca 80 milhões de 
euros no orçamento de Estado em 2011, que iria aliviar as debilitadas contas do Estado, em especial 
das autarquias locais, que presentemente têm grandes restrições orçamentais. 
Actualmente tem-se vindo a assistir ao início de um novo paradigma, a utilização de software 
livre e de código aberto. Este novo paradigma é determinado pelo direito que é atribuído através da 
sua licença aos utilizadores, possibilitando que estes possam utilizar o programa para qualquer 
propósito onde se inclui o seu estudo, alteração ou redistribuição, quer modificado, quer sob a forma 
original, sem que para isso seja necessário o pagamento aos seus anteriores programadores. 
Esta opção de introdução progressiva de sistemas abertos nas áreas da Informática e mais 
especificamente dos SIG manifesta-se numa afirmação de liberdade, visto que se cria uma 
independência relativamente às grandes empresas de software proprietário, acreditando que os 
progressos no software fiquem distribuídos pela comunidade de utilizadores. 
Sem dúvida, que a possibilidade de acesso ao código fonte é uma mais-valia, pois permite 
não só adaptar o software às necessidades da organização, bem como a possibilidade de tradução do 
próprio programa para uma determinada língua o que poderá ser um factor determinante para uma 
fácil adaptação dos utilizadores às soluções informáticas à sua disposição. 
                                                          
1http://www.esop.pt/ (consultado em 01 de Maio 2012) 
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Ao contrário da maioria das ferramentas utilizadas nos inventários do património, em 
Portugal, a solução sugerida neste trabalho segue o paradigma do software livre e de código aberto. 
Isso permite a sua utilização sem encargos, além de possibilitar a extensão das suas funcionalidades, 
de acordo com as necessidades específicas. Outra característica importante é a sua integração com 
um SIG, herdando as funcionalidades que conjuntamente são encontradas nestes tipos de 
programas. Os softwares livres e de código aberto de Informação geográfica mais divulgados são o 
Qgis, uDig e o gvSig, entre outros. Neste projecto a opção será o PostGIS para a criação de uma base 
dados geográfica, o Qgis, para a criação de um cliente desktop GIS e para disseminação e divulgação 
da informação, o servidor de mapas Mapserver. A escolha prende-se por serem softwares de fácil 
utilização, fornecendo funções e características comuns, suportam um grande número de formatos 
de dados matriciais e vectoriais, com suporte a novos formatos facilmente adicionados usando a 
arquitectura de plug-in, além de outras vantagens. 
Se observarmos as diversas cartas e convenções internacionais que visam a protecção do 
património arquitectónico, urbanístico e paisagístico, todas elas dão relevância à questão da 
produção, aquisição, conservação, divulgação e acesso a informação actual e a documentação 
credível.  
Uma das grandes dificuldades com que se debatem os grupos que intervêm no território, 
sobre o qual recai a responsabilidade da gestão do mesmo relaciona-se com a informação, 
nomeadamente: a obtenção de dados, a integração e compatibilização de informação multiescala e 
multifonte, a gestão e manuseamento de grandes bases de dados, a análise espacial, a produção de 
nova informação, a apresentação e a divulgação e disponibilização de informação geográfica. 
A utilização dos SIG, torna praticáveis novas abordagens espaciais, designadamente o 
cruzamento com informação relevante para a análise de estudos sobre o património, podendo 
também gerar novos dados para a gestão do mesmo, já que permite, a título de exemplo a 
delimitação das zonas de protecção do património edificado de uma forma automática a partir de 
critérios estipulados, para poder definir o que se preserva através do cruzamento e armazenamento 
de uma grande variedade de dados. 
Assim, dada a natureza espacial da informação que a gestão do património recorre, os SIG 
assumem-se como ferramentas poderosas e de grande utilidade, constituindo-se como uma 
ferramenta fundamental no auxílio à tomada de decisão. Deste modo, no âmbito deste tema propõe-
se a criação de uma estrutura de base de dados para a implementação de um SIG livre e de código 
aberto o aplicado à salvaguarda do património. 
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É neste enquadramento que se julga ser de todo pertinente e actual o estudo de um 
fenómeno recente, a introdução do software livre e de código aberto para os SIG na administração 
local, nomeadamente na inventariação do património. Bem como a capacidade destes softwares em 
suprir todas as necessidades de edição, manipulação, visualização, análise, recolha e disponibilização 
de informação geográfica e, paralelamente, a possibilidade de criar novas abordagens que permitam 
embutir uma nova mentalidade de entre ajuda, partilha e cooperação entre os quadros técnicos 
destas instituições. Consequentemente, este fenómeno aumentará as competências internas das 
autarquias e acredita-se que vá explodir a breve prazo, depois das experiências precursoras que se 
têm concretizado. 
Quando ao objecto de estudo, a escolha incidiu pelo Município de Almeida, nomeadamente, 
a Vila de Almeida, pelo facto de ser um município com fracos recursos, do interior do país, com fraca 
expressão demográfica e envelhecimento da populacional, mas que tem uma grande riqueza ao nível 
do património. A selecção deste território como objecto de estudo deve-se, por um lado, a 
necessidade de definir um objecto de análise representativo de um município português de pequena 
dimensão e, por outro lado, à oportunidade de estabelecer um maior contacto com a realidade do 
município em causa.  
1.2. Metodologia Geral 
Este trabalho envolve o estabelecimento de uma estrutura teórica e de uma componente 
prática. A primeira relaciona-se com a pesquisa e estudo de bibliografia que proporcione uma melhor 
compreensão do software livre e de código aberto para os SIG, e qual a importância destes na 
inventariação do património, dando também a conhecer o que tem sido feito nesta temática através 
de casos práticos. 
A componente prática incidirá na implementação de um SIG baseado em software livre de 
código aberto na gestão do património urbano a uma escala municipal, que possibilitará solucionar 
um caso antecipadamente identificado e que cubra todo o ciclo de vida da informação geográfica na 
gestão do património, empregando assim os conhecimentos teóricos adquiridos. 
Assim, a metodologia a adoptar envolveu as seguintes tarefas: 
 Análise bibliográfica – Revisão do estado da arte e exemplos de casos de estudo; 
 Avaliação global das necessidades na gestão do património, focando essencialmente a 
análise na componente geográfica; 
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 Levantamento das bases de dados existentes sobre o património no Município de Almeida; 
 Identificação das tecnologias de software livre e de código aberto mais importantes, 
manifestando que estas já cobrem todo o ciclo de vida da informação geográfica, que vão 
desde o armazenamento, edição e análise, até à disponibilização na Internet; 
 Criação de uma base de dados para armazenamento da informação alfanumérica referente à 
gestão do património urbano; 
 Escolha e implementação das ferramentas de software livre e de código aberto necessárias à 
resolução do problema apresentado;  
 Teste e avaliação da solução implementada; 
 Apresentação de conclusões e trabalhos futuros; 
A Implementação da metodologia terá como suporte: 
 A utilização de sistemas abertos e interoperáveis; 
 A utilização de software livre e de código aberto, como o QCAD, QGIS, Grass, FWtools, 
PostgreSQL/PostGIS e o Mapserver; 
 A adopção de standards, de acordo com as disposições definidas pelo consórcio OGC2 (Open 
Geospatial Consortium); 
Seguidamente apresenta-se o modelo científico e experimental deste trabalho. Este modelo 
conceptual possibilita dar uma perspectiva geral da problemática do tema (Figura 1). 
 
 
                                                          
2 Open Geospatial Consortium (OGC), é uma organização internacional de padrões de convenço. O principal objectivo desta organização é o 
desenvolvimento de standards abertos no domínio da informação geográfica. Colabora na implementação de padrões para conteúdos e 
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       Figura 1 – Modelo Conceptual  
 
1.2.1. Objectivo Geral 
 Desenvolvimento de um instrumento eficiente na gestão do património tendo por base 
todos os objectivos/vantagens da utilização de software livre e de código aberto, 
mecanismos sustentáveis de gestão, valorização e estudo do património; 
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1.2.2.Objectivos Específicos  
 Representação espacial de todas as variáveis e modelos espaciais, com o objectivo de criar 
uma base cartográfica rigorosa e representativa da problemática estudada. 
 Pretende-se mostrar através de um exemplo de aplicação à escala Municipal, as 
potencialidades oferecidas por um software livre e de código aberto para a área da 
Informação Geográfica no âmbito da salvaguarda do património; 
 Considera-se a hipótese de que é possível utilizar software livre e de código aberto na gestão 
do património urbano em municípios de pequena dimensão; 
1.3. Estrutura do projecto 
Esta dissertação inicia-se com um capítulo introdutório que descreve o enquadramento, 
metodologia, os objectivos gerais e específicos e a estrutura da tese. 
O segundo capítulo aborda inicialmente os conceitos associados aos SIG e o seu papel no 
apoio à decisão, caracteriza-se o software livre e de código aberto e destaca-se o papel dos mesmos 
na Administração Publica. Caracteriza-se ainda os conceitos associados ao Património Urbano e o 
levantamento de casos práticos. 
No terceiro capítulo é realizado um enquadramento geral sobre o caso de estudo, 
nomeadamente os processos que se fizeram para a concepção dos mapas temáticos e um breve 
enquadramento histórico, assim como a caracterização dos planos em vigor.  
 O quarto capítulo é elaborado a proposta de aplicação SIG, aborda-se a preparação da base 
de dados e é apresentada uma metodologia para implementação do SIG livre e de código aberto ao 
caso de estudo. Faz-se uma análise aos dados relativos ao património e à disseminação da 
informação através do WebSIG.  
O último capítulo apresenta as conclusões do trabalho, mostrando os resultados obtidos, 






2. OS SIG como Instrumento no apoio à Salvaguarda do 
Património 
Este capítulo desenvolve-se em quatro vertentes: na primeira, é apresentada uma breve 
síntese dos conceitos associados aos SIG e do seu papel no apoio à decisão; na segunda, evidenciam-
se, por um lado, os conceitos associados às plataformas de software livre e de código aberto, que 
fundamentam este trabalho e, por outro lado, destaca-se o papel dos mesmos na Administração 
Publica; a terceira vertente aborda os conceitos associados ao Património Urbano numa perspectiva 
de explicitação do que é considerado património urbano; apresentam-se ainda alguns exemplos de 
aplicações SIG no apoio à gestão do património, que partilham metodologias e objectivos 
semelhantes ao sistema proposto neste trabalho. 
2.1. SIG 
As referências geográficas formam parte da vida quotidiana, podemos interpretar o mapa do 
metro para decidir que caminhos determinam, através do Global Positioning System (GPS) guiamo-
nos de carro, orientamo-nos pela rota quando visitamos algum lugar, todos somos capazes de 
interpretar os mapas de aspectos mais próximos, mas também aqueles que estão mais afastados. 
Os SIG são ferramentas que permitem armazenar, manipular, analisar e produzir Informação 
Geográfica. As duas principais potencialidades são, por um lado a capacidade de modelar a realidade 
em diversas camadas de informação permitindo um tratamento da análise de forma autónoma ou 
relacionando-a a diferentes dimensões ou aspectos que constituem o território, e por outro lado, 
têm a possibilidade de incorporar a Informação Geográfica do território e todos os atributos que 
estão associados.  
Existem duas particularidades importantes que devem ser citadas. A primeira é que, estes 
sistemas possibilitam a integração numa única base de dados, de informação geográfica proveniente 
de diversas fontes. A outra é que os SIG oferecem mecanismos para recuperar, manipular e visualizar 
dados, através de algoritmos de cálculo e análise. 
Os SIG podem ser definidos como sistemas automatizados utilizados para armazenar, 
analisar e manipular dados geográficos, isto é, os dados que representam objectos e fenómenos na 
qual a localização geográfica é uma particularidade inerente à informação e fundamental para a sua 
análise. Nas várias definições existentes, dependendo das perspectivas de abordagem, cada uma 




No âmbito da investigação a desenvolver, das várias definições sobre SIG, considerou-se as 
definições que se seguem complementares e apropriadas: 
 Burrough (1986:6) define os SIG como “um conjunto de ferramentas para recolha, 
armazenamento, recuperação, transformação e exibição de dados espaciais do mundo 
real para um conjunto particular de propósitos”. 
 Goodchild and McDonnel (1998:19-20) definem os SIG a um nível mais conceptual, isto 
é, os fenómenos geográficos podem ser representados segundo duas visões 
complementares, este facto permite-nos questionar onde se localiza determinado 
objecto e o que está em determinada localização, podendo desta forma a localização 
geométrica ser definida em termos absolutos ou relativos. Estas duas visões originam 
dois modelos conceptuais de representação; o modelo vectorial, baseado em 
entidades/atributos, às quais se podem atribuir atributos específicos, conhecer limites e 
localizações definidas e o modelo matricial baseado em áreas contínuas, cujos valores 
variam constantemente pelo espaço.  
Para encontrar respostas geográficas precisamos de uma ferramenta que nos auxilie. Os SIG 
permitem ajudar nas respostas de questões do tipo, o que existe num determinado local? Onde se 
encontra alguma coisa? Porque isto acontece aqui e não em outro local? Através de um SIG pode-se 
capturar e introduzir dados geográficos que nos possibilitam representar o presente, reconstituir o 
passado, modelar e simular o futuro.  
Os SIG, fazendo uso da IG permitem, resolver problemas de âmbito muito diferenciado, 
questões do nosso quotidiano, como por exemplo, qual o caminho mais curto para ir até ao trabalho. 
Contribuem também para resolver questões de âmbito municipal, como por exemplo, qual o melhor 
local para localizar um aterro sanitário, ou onde posso localizar um jardim-de-infância, ou a zona da 
cidade onde existe necessidade de um serviço social.  
Na gestão do património, através da integração de dados em ambiente SIG permite-nos 
registar as características gerais e/ou particulares, criando diagnósticos informados e sustentados do 
conjunto urbano ou de um edifício em particular, contribuindo desta forma para a sua reabilitação. 
Possibilita ainda a criação de cartas temáticas através do cruzamento dos vários dados recolhidos 
que poderão dar uma perspectiva integrada do meio.  
Assim, dado o carácter espacial da informação que a gestão do património recorre, os SIG 
são consideradas como ferramentas poderosas e de grande competência, assumindo-se como um 
instrumento fundamental no auxílio à tomada de decisão.  
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Em suma, os SIG permitem uma visão integrada do território através da articulação de 
diferentes tipos de IG, constituindo uma mais-valia no diagnóstico, análise e optimização de soluções 
de questões relacionadas com o território. Adquiririam um papel importante e estratégico na 
sociedade de hoje e a sua presença é quase constante, e cada vez mais os SIG se orientam ao serviço 
da comunidade, e num futuro próximo espera-se que estejam mais acessíveis à sociedade em geral 
proporcionando uma participação pública mais informada para um pleno exercício da democracia. 
2.2. SIG Livre e de Código Aberto 
Tendo em conta que o sistema aplicacional sugerido no presente trabalho tem como base 
estruturante o recurso software livre e de código aberto, considera-se apropriado clarificar os 
conceitos que lhe estão associados. 
Segundo Trezentos e Simão (2004), são várias as designações internacionais utilizadas, como 
open source, free software ou Foss (free open source software), mas mais do que as diferenças 
estruturais, o que distingue as expressões é a circunstância em que são pronunciadas. Os termos 
“software livre” (Free Software) e “código aberto” (Open Source), no âmbito dos sistemas de 
informação geográfica, são muitas vezes confundidos.  
O software livre enquanto movimento organizado surgiu em 1983. Em 1984 Richard M. 
Stallman deu inicio ao projecto GNU3(http://www.gnu.org), e posteriormente em 1985 criou a "Free 
Software Foundation"(FSF).  
A FSF define software livre como, “the foundation of a learning society where we share our 
knowledge in a way that others can build upon” (FSF 2008), e é apresentdo sobre o molde de 4 
liberdades: 
1- Liberdade de executar o software para qualquer uso;  
2- Liberdade de estudar o funcionamento de um programa e de o adaptar às suas 
necessidades; 
3- Liberdade de distribuir cópias; 
4- Liberdade de melhorar o programa e de tornar as modificações públicas de modo que a 
comunidade inteira beneficie da melhoria; 
Desta forma pode definir-se como software livre todo aquele que garanta e assegure todas 
estas liberdades. 
                                                          
3Richard M.Stallman criou o projecto GNU, tinha como objectivo a concepção de um sistema operativo completo e totalmente livre, que 
fosse compatível com UNIX. O nome GNU  é o acrónico recursivo de GNU Is NotUnix.  
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O principal objectivo de Richard M. Stallman e da FSF é garantir a liberdade de utilização e 
manter essa liberdade em projectos derivadas de software originalmente livre. Para atingir esse 
objectivo escreveu a General Public License (GPL)4, esta licença estabelece a impossibilidade legal de 
pegar no Software livre, modifica-lo e torná-lo proprietário. Deste modo, a quantidade de software 
livre disponível só pode aumentar, à medida que os programadores criam novas aplicações com base 
nas licenças com Copyleft5. A FSF defende que o único software realmente livre é aquele que se 
distribui mediante a licença do tipo GPL (com Copyleft), e que garante a liberdade dos utilizadores 
actuais e futuros, abrigando os programadores a perpetuar a cadeia de distribuição aberta. 
O projecto open source surgiu em 1998 numa reunião na Califórnia, em resposta ao plano da 
Netscape6  de libertar o código fonte do seu navegador, com esta reunião os participantes 
aperceberam-se que, com esta iniciativa impulsionada por uma empresa privada, poderia acabar 
com a postura conflituosa que estava associado ao software livre no passado e oferecer uma 
perspectiva do software livre mais pragmática e orientada ao mundo empresarial.  
A licença que dominava até então a filosofia do software livre é a GPL, e ainda hoje é a 
licença mais usada estando presente em mais de 75% do código publicado. Apesar disso um 
significativo número de outras licenças como a BSD ou a Apache7, que não tinham as obrigações de 
Copyleft impostas pela FSF permitiram maiores possibilidades de distribuição e de adaptação. 
Considerou-se então oportuno estabelecer uma iniciativa para amparar estas licenças de 
software livre, que não tinham Copyleft. É então criado o movimento “Open Source Iniciative” (OSI), 
que não ignora as liberdades básicas do software livre, mas tenta ser mais flexível no ponto de vistas 
das necessidades comerciais das empresas implicadas na criação, distribuição e utilização de 
software livre.  
O seu objectivo era descrever todas as propriedades técnicas do software livre e utiliza-las 
como texto fundador do movimento, desta forma surgiu a definição de software de código aberto 
sob o molde de 10 critérios: 
1- Garantir a redistribuição gratuita; 
                                                          
4A GPL pretende assegurar as 4 liberdades fundamentais do software livre, isto é, que as modificações e o novo software derivado sejam 
distribuídos sob as mesmas condições, isto é, através da licença GPL, no fundo mantém um certo controlo sobre o programa, não em 
relação ao uso, mas em relação à sua cedência a terceiros. 
5 Com a licença Copyleft o programa é considerado livre e garante que todas as cópias e redistribuições sejam também livres, não sendo 
permitido adicionar restrições de uso. 
6 Netscape convidou em 1998 pessoas ligadas ao software livre para a ajudar na disponibilização do código fonte do seu navegador, e 
surgiu então um projecto denominado de Mozilla, que é actualmente um tipo de licença em código aberto, em que o código fonte é 
disponibilizado e os trabalhos derivados devem ser licenciados nos termos do trabalho original, é incompatível com a GPL excepto em 
condições específicas. 
7Este tipo de licenças são compatíveis com a GPL, por não ter restrições maiores que as permitidas pela FSF, ainda que não contenha a 
obrigação de Copyleft, permitindo que os projectos derivados sejam “privatizadas” passem a ser softwares proprietários, se o autor assim o 
entender. 
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2- Permitir acesso ao código fonte; 
3- Deve permitir modificações e trabalho derivado; 
4- Garantir a integridade do código fonte do autor; 
5- Garantir a não descriminação de pessoas e grupos; 
6- Garantir a não descriminação relativamente ao contexto da aplicação 
7- Garantir que a distribuição da licença garante direitos aos utilizadores 
8- Garantir a independência da licença relativamente à distribuição de um produto 
específico; 
9- Garantir que a licença não restrinja a utilização de outros softwares; 
10- Garantir a neutralidade da licença relativamente à tecnologia; 
O software em código aberto mantém as liberdades fundamentais do software livre, de 
copiar, modificar, distribuir e ter acesso ao código fonte, mas retira o conceito de copyleft, pois 
considera que a distribuição posterior de projectos modificados deve permanecer flexível, deixando 
ao critério dos programadores a possibilidade de manter o software como livre ou de o tornar 
proprietário.  
Na realidade, excluindo a cláusula do copyleft, as diferenças conceptuais ente estes dois 
conceitos são uma questão de postura, mais do que uma questão legal. Nos últimos anos estes 
radicalismos têm vindo a esbater-se. 
Desta forma, não se pode afirmar que são dois movimentos opostos, mas sim dois 
movimentos que seguem objectivos distintos. Para o movimento “Open Source” a questão da 
abertura do software é uma questão de prática. Para o movimento “Free Software”, o problema é 
social, uma questão de ética. Apesar destas diferenças, concordam em pontos comuns, ambas as 
entidades conhecem a importância de actuação de cada uma.  
Por um lado, a FSF luta pela liberdade de uso e distribuição em benefício da comunidade 
ainda que corra o risco de perder os apoios e contribuições de empresas privadas, por outro lado, a 
OSI tem a dupla intenção, criar software livre em que as grandes empresas se associem ao processo, 
favorecendo e fortalecendo o movimento e garantindo dessa forma o acesso a um maior número de 
utilizadores.  
Em suma, pode considerar-se que todo o software livre é open source mas que nem todo o 
software open source pode ser necessariamente software livre, segundo os parâmetros da FSF. Uma 
outra diferença é que o software open source possibilita trabalhar com software proprietário, 
enquanto o software livre não permite o mesmo (Tabela1). 
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Tabela 1 – Diferenças entre os Movimentos FSF e OSI 
 
O software livre e de código aberto, de uma forma natural chegou também ao domínio dos 
SIG, estes tem crescido tanto em quantidade, qualidade e diversidade de utilização. Podem 
encontrar-se produtos que preencherem todos os níveis de uma infra-estrutura de dados espaciais 
abertos.  
Desta forma, em 2006, foi criada a “Open Source Geospacial Foundation” (OSGeo)8, é uma 
organização sem fins lucrativos e cuja missão visa apoiar e promover o desenvolvimento colaborativo 
de tecnologias SIG em software livre e de código aberto. Em Portugal existe a OsGeoPT9, que tem 
revelado bastante dinamismo e crescimento, podendo ser quantificado pela participação crescente 
de público nas jornadas SAGIG organizadas todos os anos pela OsGeoPT e na dinâmica que a sua 
mailing list tem demonstrado. 
Segundo Steineiger e Bocher (2009) a utilização generalizada do software livre e código 
aberto pode ser medida por meio de quatro indicadores. O primeiro indicador é o aumento 
significativo dos projectos iniciados nos últimos dois anos, que segundo o site FreeGis.org foram 
adicionados 330 entradas. O segundo indicador é o facto de este aumento se dever ao crescente 
apoio das organizações não-governamentais para o fomento de projectos Free Open Source (FOS) 
                                                          
8http://www.osgeo.org/ (consultado em 30 de Abril 2012) 
9http://www.osgeopt.pt/ (consultado em 30 de Abril 2012) 
Movimento Software Livre e  
Free Software Foundation 
Movimento Open source e  
Open Source Iniciative 
 Não coexiste com software 
proprietário 
 Garante uma cadeia de distribuição 
aberta 
 Garante a liberdade de utilização e 
mantém essa liberdade em projectos 
derivados 
 Estabelece a impossibilidade legal de 
adquirir software livre, modificá-lo e 
torná-lo software proprietário 
 Perspectiva do software livre mais 
pragmática e orientada ao mundo 
empresarial 
 Não tem obrigações de Copyleft  
 Não ignora as 4 liberdades do 
Software livre  
 Considera que a distribuição 
posterior de projectos modificados 
deve permanecer flexível  
 Considera que o Software livre e o 
software proprietário devem 
coexistir 
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SIG, que suporta pelo menos 4 dos 10 projectos. O terceiro indicador pode medir-se através da taxa 
de dowloads do FOS SIG. Como quarto e último indicador, o número crescente de projectos que 
usam software Open Source SIG10. 
 Os mesmos autores Steineiger e Bocher (2009) classificam os FOS SIG quanto à sua 
categoria, ao tipo de linguagem de programação e à origem e manutenção do software. No que 
respeita à sua categoria podem distinguir-se os desktop SIG, os sistemas de base de dados e os 
serviços web. Quanto ao tipo de linguagem Ramsey (2007) separa os FOS GIS em projectos 
construídos em os C e C++ e os projectos construídos em JAVA. Além destas duas linhas de linguagem 
de programação, existem novos projectos que começam a utilizar outras plataformas como 
Microsoft.NET e Python. A última categoria distingue projectos que estão a ser desenvolvidos por 
empresas para fins comerciais como por exemplo o uDig e o Kosmo, dos que estão a ser 
desenvolvidos por entusiastas como é o caso do Quantum Gis. Um terceiro tipo refere-se aos 
desenvolvidos em universidades e outras instituições como o Grass e o Saga, ou por organismos 
governamentais como o gvSIG (Tabela 2). 
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10 Consultar site das Jornadas Software Aberto para Sistemas de Informação Geográfica (SASIG) onde são divulgados apresentações de 
projectos recentes de aplicações de software livre e em código aberto nas mais variadas áreas de actuação. 
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Como já foi dito anteriormente os FOSSIG têm sofrido uma grande mudança, que pode ser 
avaliada também pela quantidade de projectos existentes, blogs, comunidades, congressos e eventos 
que têm vindo a realizar-se com cada vez com mais utilizadores.  
Hoje em dia é possível, devido a uma grande comunidade “Open Source”, utilizar um vasto 
conjunto de aplicações e ferramentas, que podem ir desde sistemas operativos até programas SIG ou 
mesmo Base de Dados, que possibilitam beneficiar dos processos fundamentais à estruturação do 
seu próprio SIG sem custos muito significativos. A comunidade “Open Source” permite também além 
do acima referido, o acesso a documentação importante, tirando partido da experiência alheia e 
adquirir apoio para os obstáculos que sempre surgem no desenvolvimento do projecto.  
A relevância do “open source”, em especial na informação geográfica, é crescente e a sua 
particularidade e eficácia mostra-se muitas vezes igual senão superior à do software proprietário, 
como alguns casos o têm demonstrado. O Qgis, por exemplo, é usado por muitos programadores 
para produzir novas aplicações SIG, e fornece uma alternativa livre ao desenvolvimento de 
ferramentas como ESRI ArcObjects. 
Cada software SIG é uma fundação de uma sociedade de aprendizagem onde se pode 
partilhar o conhecimento para que as outras o possam construir. A questão da disponibilização e 
liberalização dos dados para SIG é mais delicada, pois na produção de cartografia os custos são 
elevados e nas empresas e organismos do Estado não existe uma política de disponibilização e de 
liberalização de dados.  
Na produção de software livre e em código aberto, os custos são mais baixos, quando 
comparados com o software proprietário, contudo importa referir, que o significado de “livre”, da 
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tradução do inglês “free”, não significa obrigatoriamente gratuitidade. Existem custos associados à 
impressão de documentação, à formação, à administração de sistemas e ao apoio técnico, que 
normalmente é feito por empresas externas como prestação de um serviço.  
Vejamos como exemplo o Qgis, em que a sua produção é resultante de grupos de 
programadores, tradutores, autores de documentação e pessoas que ajudam no processo de 
lançamento das novas versões, identificando e difundindo as falhas do programa. Esta constituição é 
largamente voluntária, mas em alguns casos é suportado directamente por empresas, instituições e 
administração pública.  
No caso do OpenStreetMap (OSM)11, quem colabora para a actualização da base de dados 
são os utilizadores. Este projecto é feito por voluntários, isto é, qualquer pessoa que esteja 
cadastrado pode contribuir para a actualização da base de dados do OSM. Esta contribuição pode ser 
feita de diversas formas, adicionando dados, por via GPS ou carregados através de um sistema de 
edição de dados, ou contribuindo financeiramente na compra de hardware de servidores.  
A análise que se apresenta em seguida enumera os pontos fortes e fracos da utilização dos 
FOSSIG, que vão ao encontro das vantagens e desvantagens da utilização de software livre e de 
código aberto (Tabela 3). 
Tabela 3 – Análise dos pontos forte e fracos da utilização dos FOSSIG 
Pontos Fortes Pontos Fracos 
1. Software Livre 
1. Carência de pessoas com 
formação académica suficiente, 
pois os SIG em código aberto 
ainda não são ensinados no 
âmbito académico  
2. Com a disponibilização do Código 
Fonte existe a possibilidade 
personalizar o software 
2. Forte concorrência no sector 
3. Conectividade pela Internet 
3. A Componente gráfica não é tão 
apurada 
4. Muitos distribuidores certificados 4. Risco de fragmentação 
5. Estrutura de suporte muito 
competitivas 
5. Necessidade de controlo da 
versão 
6. Grande surgimento de empresas 
ligadas ao sector da distribuição e 
suporte técnico 
6. É necessário Know-how para a 
instalação 
                                                          
11 O OpenStreetMap, é um sistema de mapas open source, criado por Steve Coast em 2004, tem como objectivo disponibilizar um mapa 
livre e editável do mundo, possibilitando livremente a sua modificação, partilha e uso. http://www.openstreetmap.org/ (consultado em 30 
de Abril 2012) 
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Pontos Fortes Pontos Fracos 
7. Suporte pelos “Gigantes” da indústria 
7. Os custos de formação são 
elevados 
8. Sem monopólio há mais 
competitividade 
8. Os projectos iniciais podem ter 
problemas para o arranque 
9. Elevada segurança 9. Instabilidade no desempenho 
10. Promove a cultura da legalidade 
10. Poucas empresas em Portugal que 
prestem serviços de consultadoria 
nesta área 
11. Nenhuma restrição para o número de 
instalações  
12. Flexibilidade, ajusta-se às 
necessidades da organização  
13. Sem Custos de licenciamento 
 
14. Inexistência de problemas derivados 
do licenciamento  
15. Conformidade com as normas da 
indústria  
16. Interoperabilidade com sistemas 
existentes  
17. Rápido desenvolvimento e correcção 
de falhas  
18. Experiência tecnológica 
 




21. Design à prova de vírus 
 
22. Necessita de menos condições de 
hardware que as soluções fechadas  
23. Contribui para uma mentalidade de 
partilha  
24. Baseado em standards abertos 
 
 
Para Miguel Lajara e Jorge Salinas (2007), nas I Jornadas de SIG Livre, uma das limitações 
apontadas ao facto dos FOS SIG de serem menos difundidos é terem carências de marketing em 
relação ao software proprietário. 
Segundo Ramsey (2007) os FOSSIG podem constituir uma opção completa e credível ao 
software proprietário, com vantagens de serem compatíveis com a maioria dos sistemas operativos.  
Em suma, os SIG em código aberto são sem dúvida o melhor que o estudante e o 
investigador hoje em dia podem ter, pois promove a colaboração e transcende fronteiras, devido à 
inexistência de licenças e a disponibilização de documentação em diversas línguas.  
Este projecto pretende ser uma contribuição, não só para a salvaguarda do património, mas 
também numa perspectiva de dar a conhecer à administração local com responsabilidades nesta 
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área que existem alternativas. Sendo possível criar soluções SIG acessíveis a todos, sem custos 
elevados e que dêem repostas ajustadas à realidade no município.  
2.2.1 Os SIG na Administração Pública  
A sociedade nas últimas décadas do século XX sofreu uma profunda revolução tecnológica, 
sobretudo na utilização dos computadores nas mais diversas áreas de actuação. Esta profunda 
alteração possibilitou significativas mudanças em diferentes cenários, sociais, políticos, económicos e 
culturais de todos os países, seja pelo uso intensivo das tecnologias de informação seja pelo atraso 
no uso das mesmas, o que determina o grau de desenvolvimento de um país.  
Neste sentido o Governo Português, com o propósito de promover uma Administração 
Pública mais moderna, transparente, interactiva, comunicativa, rápida e eficaz criou o SIMPLEX12, 
cujo objectivo principal é a melhoria e a promoção da qualidade de vida do cidadão minorando a 
carga burocrática imposta aos utentes dos serviços públicos. Este programa ainda em curso, 
começou inicialmente por ser executado na Administração Central, passando posteriormente a ser 
implementado nas autarquias, o SIMPLEX AUTARQUICO13, este último foi lançado em Julho de 2008, 
inicialmente por 9 municípios, Águeda, Cascais, Guimarães, Lisboa, Pombal, Portalegre, Porto, 
Redondo e Seixal, já em 2009 e 2010 foram 60 os municípios14. Importa referir no contexto deste 
trabalho que o Município de Almeida não aderiu até à data ao programa.  
Estes processos de modernização associam-se à efectivação de serviços e-Govermment por 
parte das entidades públicas. O conceito de e-Govermment define-se como o uso das tecnologias de 
informação, nomeadamente da Internet para uma disponibilização dos serviços públicos de uma 
forma muito mais eficaz, permitindo ganhos substanciais em termos de custo, tempos de resposta 
mais eficientes, mais operacionalidade e proximidade ao cidadão, bem como os requisitos de 
transparência exigida hoje à gestão do bem público, isto é, um esforço global para introdução de 
novas práticas associadas ao digital para a Administração Pública Local (Gouveia, 2004: 20). 
O conceito de local e-government orienta-se pelos mesmos princípios enunciados para o e-
government, no entanto com uma maior proximidade ao cidadão. Esta proximidade territorial ao 
indivíduo sai reforçada como elemento diferenciador deste conceito, quando comparado com o e-
government (Gouveia, 2004:24). O conceito de local e-government é bastante complexo e ambicioso.  
                                                          
12 SIMPLEX – Programa de Simplificação Administrativa e Legislativa, mais informações disponíveis em http://www.simplex.pt/simplex.html 
(consultado a 10 -02-2012)  
13http://www.simplex.pt/autarquico/00_index.html (consultado a 10 -02-2012) 
14Está disponível um mapa com as autarquias aderentes ao programa http://www.simplex.pt/autarquico/01 _concelhos.html (consultado a 
10 de Fevereiro de 2012) 
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Os instrumentos de gestão territorial são fundamentais para caracterizar e identificar muitos 
dos desafios que o local e-government proporciona, pois são sistemas potenciadores da relação da 
autarquia com o munícipe e funcionam como instrumento de resposta às questões associadas ao 
território. As actividades de desenvolvimento e os resultados dos SIG permitem criar instrumentos 
de local e-government com elevada capacidade transformadora sobre as entidades presentes no 
quadro de governança digital de instituições e territórios.  
A maioria dos projectos levados a cabo hoje em dia são desenvolvidos por Câmaras 
Municipais que apostam nos SIG para elaboração dos Planos Municipais e também para a 
disponibilização de um variado número de informação importante para o munícipe, recorrendo cada 
vez mais à georreferenciação. Existem alguns casos e sucesso de utilização de FOSS SIG na 
administração local em Portugal, casos como os Municípios de Guimarães, Tavira, Vale de Cambra, 
Mogadouro, entre outros. Na administração regional, como o caso da Região de Algarve e as ARH 
Tejo, estes projectos têm vindo nos últimos anos a conquistar reconhecimento da comunidade. Além 
destes casos,  na revista iGOV.DOC 15 de Março de 2011 sobre os Sistemas de Informação Geográfica 
na administração pública, são apresentados vários exemplos de aplicações SIG com software 
proprietário e com software livre e de código aberto tanto a nível nacional como internacional.   
Neste contexto o uso das tecnologias de informação nomeadamente dos SIG, na 
Administração Pública Central e Local é cada vez mais determinante na gestão do bem público, 
nomeadamente para quem tem a responsabilidade de decisão, pois os SIG permitem mediante 
vários cenários, novas dimensões, o combinar de dados e variáveis mais ajustadas à realidade, e 
quanto mais compreensível e mais fácil de visualizar for o retracto da análise, mais célere será o 
processo de decisão. Mas os SIG também podem ser decisivos para a transparência da Administração 
Pública e contribuir para a credulidade do estado/poder local junto do cidadão/munícipe, 
disponibilizando toda a informação sobre os Instrumentos de Gestão, nomeadamente os PDM’s 
online através de WebSIG.  
A utilização do software livre e de código aberto é um recurso estratégico e uma 
oportunidade para Administração Pública, pois investir no domínio público, num bem de acesso livre, 
igualitário e não discriminatório liberta a Administração Pública da dependência dos interesses 
privados, de liberdade de escolha do software.  
                                                          
15 Nesta edição pretendeu-se dar a conhecer a história dos Sistemas de Informação Geográfica (SIG) em Portugal, perceber a sua evolução, 
antever as estratégias que as políticas reservam para o futuro dos SIG a nível nacional. Na abordagem prática, dão-se a conhecer alguns 
projectos SIG nacionais como internacionais, está disponível em http://www.i-gov.org/index.php?article=15391&visual=21&subject=288 
(consultado a 10 de Fevereiro de 2012). 
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No contexto Português, como um claro incentivo à utilização de software livre e de código 
aberto pela Comissão Europeia, mais concretamente através da directiva eEurope 200516 e pelo 
Programa do XVI Governo Constitucional, deu origem a um documento realizado em 2004 intitulado 
“Software Aberto na Administração Publica” que surge como um guia sobre o enquadramento geral 
do software em código aberto e que tem o intuito de a Administração Pública dispor de mais opções 
na escolha das soluções tecnológicas a adoptar. Esse documento tem como objectivo principal 
apresentar o software em código aberto a dirigentes e técnicos da Administração Pública em 
Portugal. Além deste Guia existe também um site http://softwarelivre.citiap.gov.pt/ considerado 
como repositório de conhecimento em software em código aberto das entidades do território 
português, existe também uma comunidade para troca de informações e divulgação de boas 
práticas, novos projectos e produtos, acesso a documentação e legislação, entre outras coisas.  
2.3. A reabilitação do património urbano 
Actualmente é constatada a importância da salvaguarda do património, nomeadamente a 
reabilitação urbana, tanto para a coesão como para a competitividade das cidades e vilas. Em 
Portugal nestes últimos anos tem-se multiplicado as vozes que defendem a necessidade de apostar 
fortemente nesta área.  
Importa definir o conceito de reabilitação urbana, que devido ao seu rápido desenvolvimento 
e crescente complexidade veio frequentemente a ser usado de uma forma equivoca e redutiva, e os 
processos de intervenção não têm em conta pressupostos que lhe estão subentendidos. Na maior 
parte das vezes é reduzida apenas a uma intervenção física, que tem por objectivo na melhor das 
hipóteses a intervenção sobre edifícios e espaços públicos, preservando o património urbano e 
garantindo a continuidade no local dos grupos menos favorecidos. 
Contudo, a reabilitação ultrapassa amplamente esse âmbito. O conceito, apesar de recente 
sofreu uma grande evolução, nomeadamente no que diz respeito aos seus princípios, objectivos, 
metodologia, âmbito de actuação e abordagem. Teve como princípios a política de conservação do 
património arquitectónico mas rapidamente superou esse âmbito, dando respostas a novos desafios 
de carácter económico, cultural, social e ambiental, isto é, para além de preservar, conservar e valer-
                                                          
16 A directiva eEurope 2005 sucede ao directiva eEurope 2002, na orientação das políticas europeias para a sociedade de informação, que 
se centrava sobretudo na extensão da conectividade Internet na Europa. O novo plano de acção visa traduzir essa conectividade por um 
acréscimo da produtividade económica e uma melhoria da qualidade e da acessibilidade dos serviços em proveito do conjunto dos 
cidadãos europeus, apoiando-se numa infra-estrutura em banda larga segura (protegida) e disponível ao maior número de cidadãos 
possível. Na secção 3.1.1 existe um ponto que recomenda politicas e especificações técnicas e este deverão basear-se em normas abertas e 
incentivar a utilização de software de fonte aberta, disponível 
http://europa.eu/legislation_summaries/information_society/strategies/l24226_pt.htm (consultado a 10 de Fevereiro de 2012). 
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se dos recursos disponibilizados pelo património construído tem que dotá-lo de capacidades de 
resposta perante as novas imposições da vida contemporânea e integrar objectivos culturais, sociais, 
ambientais e de sustentabilidade e tem ainda que conseguir dinamização económica das áreas 
urbanas em declínio. 
Segundo A. Pinho (2009) a passagem de uma política de conservação de monumentos e 
conjuntos isolados para uma política que compreende a conservação de áreas urbanas ou rurais 
colocou diferentes desafios e problemas, nomeadamente, a protecção mediante a inventariação e 
posterior classificação só se aplicava em edifícios, e não em áreas urbanas. Actualmente é necessário 
gerar uma forma de proteger o tecido urbano, incluindo as ruas e os espaços públicos, o que levou 
ao emergir de uma nova abordagem à conservação que tinha por base áreas de intervenção, e que as 
relaciona pela primeira vez com planeamento urbano.  
Os métodos e os instrumentos que são apontados como adequados e necessários para 
atingir os objectivos da política cultural de salvaguarda do património construído, e da reabilitação 
do património urbano, são os mesmos já em grande parte utilizados ao nível da salvaguarda dos 
monumentos isolados, nomeadamente, o planeamento territorial, a partilha de responsabilidades, a 
criação de nova legislação ou de novos regulamentos, a sensibilização e mobilização da opinião 
pública, a formação e investigação e por último gostaria de sublinhar a inventariação. Desta forma, 
recomenda-se a identificação e inventariação dos bens culturais a proteger, assim como o contexto 
da sua envolvente com carácter de urgência e a aplicação imediata de medidas de salvaguarda 
preventivas, pois considera-se que não se pode proteger aquilo que não se conhece. Deste ponto de 
vista o planeamento urbano a par dos SIG surge naturalmente como principais instrumentos para 
atingir esse fim. 
No âmbito do Património Urbano Choay (1992) esclarece que o conceito de “património 
urbano” emerge quatro séculos depois do conceito de “património histórico” e é uma contribuição 
específica da cultura europeia. Surge como desagrado às alterações da revolução industrial que 
inspira a cidade moderna. Actualmente segundo a UNESCO17, a definição de património cultural 
íntegra hoje cidade-património, a paisagem, os territórios humanizados e o património intangível 
(dos saberes), isto é, como “Património Cultural" podem ser considerados todos os monumentos, 
conjuntos de edifícios ou sítio de valor histórico, estético, arqueológico, científico,  etnológico e 
antropológico. 





Questiona-se muitas vezes o porquê da demora de quatrocentos anos entre a invenção do 
monumento histórico e a cidade histórica, de a cidade ser vista como um todo e não reduzi-la às suas 
partes. Existem vários factores que Choay (1992) enumera como resposta a esse surgimento tardio, 
como por exemplo a escala da cidade, sendo esta muito mais alargada e com uma abordagem mais 
complexa. Desta forma a cidade é vista como uma comunidade, com um nome e uma história, da 
qual não interessa o espaço físico. Juntamente a falta de informação, como a cadastral e documentos 
topográficos é uma das questões que a autora aponta para esta demora na intervenção da cidade 
histórica, mais uma vez, a questão da falta de inventariação do património construído.  
O conceito da cidade enquanto objecto histórico teve como seu principal interveniente 
Camillo Sitte. Este autor considera que a cidade moderna não tem qualidade estética, e que para isso 
tem que se estudar a cidade pré industrial com o objectivo de registar as características que lhe são 
próprias, procurando encontrar os princípios que a compõem e que estão subjacentes (Choay, 
1992:196). Contudo apesar desta procura de soluções para o desenho da nova cidade está convicto 
que a cidade histórica já está ultrapassada no seu uso, permanecendo apenas o valor histórico, a sua 
beleza e o prazer da sua contemplação. Esta interpretação da cidade do passado, que é valorizada 
pelas suas qualidades plásticas e pelo seu valor histórico, incutiu o desenvolvimento de uma 
ideologia em que a cidade histórica é vista como um objecto museológico, ligada sempre a uma 
óptica de a rentabilizar através do turismo, no entanto hoje em dia ainda assistimos ao implementar 
dessa doutrina nas nossas vilas e cidades.  
Pela primeira vez, Gustavo Giovannoni integra na dimensão urbana e cultural no conceito de 
património (Choay, 1992:207). Este autor foi o criador de conceito de «património urbano», o seu 
trabalho prático e teórico lançou as bases para o início da reabilitação urbana e muitos dos seus 
princípios são ainda hoje pilares fundamentais deste tipo de intervenções. Elaborou uma proposta 
integradora em que concilia os valores do uso e de objecto histórico artístico do património urbano, 
concebe uma teoria que simultaneamente atribui aos conjuntos urbanos antigos um valor de 
utilização e um valor museológico, ao integra-los numa concepção geral da organização territorial. 
Ao relacionar estes dois valores Giovannoni funda uma doutrina com uma tendência muito actual, 
conclui que os tecidos urbanos antigos poderão ter um importante papel a desempenhar, não só no 
presente como no futuro. 
 Define que “Uma cidade histórica constitui em si um monumento, quer pela sua estrutura 
topográfica, quer pelo seu aspecto paisagístico, quer ainda pelo carácter das suas vilas e pelo 
conjunto dos seus edifícios maiores e menores” (Choay, 1992:123). O papel da cidade histórica 
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deveria ser compatível e complementar com os novos usos, estruturas e escalas do planeamento 
moderno.  
A teoria de Giovannoni entrega três grandes princípios, o primeiro é que o centro histórico 
deve integrar um plano, seja ele de que âmbito for, local, regional e até mesmo territorial, que 
relaciona a sua conexão com a vida presente. Como segundo princípio, indica que a própria natureza 
da cidade e dos conjuntos urbanos tradicionais e da sua envolvente resulta de uma leitura integrante 
do espaço, é por isso que libertar um monumento de toda a sua envolvente significa na maior parte 
das vezes uma mutilação (Choay, 1992:211). Finalmente, completadas estas duas primeiras 
condições, os conjuntos urbanos antigos pedem procedimentos idênticos à da preservação e 
restauro definidos por Boitto para os monumentos. Tendo sempre em atenção a escala do fragmento 
ou do conjunto urbano, têm por objectivo principal a preservação da morfologia urbana, e a 
preservação das relações originais que ligam as parcelas e vias de circulação.  
Esta importância dada à salvaguarda do envolvente da «arquitectura maior» veio despertar a 
consciência do valor da «arquitectura menor». Esta teoria constituiu a base da reflexão actual, não só 
pelas questões relacionadas com o futuro dos centros históricos, como também com as formas de 
relacionamento destes centros com a população que os habita. Importa referir que as convenções e 
cartas, neste período, não completaram este conceito integrador de património urbano que 
Giovannoni defendeu e só décadas mais tarde os princípios que então defendeu vieram a ser 
redescobertos ao nível europeu.  
A expansão ideológica é acompanhada por uma expansão documental observando-se o 
incremento destes conceitos nas publicações, sob a forma de cartas, convenções, recomendações, 
guias operacionais, que também vão ter reflexo na incrementação da legislação nacional (Tabela 4). 
Tabela 4 - Tabela com as principais conferências, relatórios, declarações e planos de acção ao nível do Património 
Nomes Organizações Local Data 
Primeira Carta Italiana do Restauro 
3º Congresso de Arquitectos e 
Engenheiros Italianos – Camillo 
Boito 
Roma 1883 
Carta de Atenas Sociedade das Nações Atenas 1931 
Carta de Atenas do Urbanismo  Atenas 1932 
Carta de Atenas sobre Urbanismo Moderno 
IV Congresso Internacional de 
Arquitectura Moderna 
Atenas 1933 
Carta de Veneza 
ICOMOS - II Congresso 
Internacional de Arquitectos e 
Técnicos de Monumentos 
Históricos 
Veneza 1964 
Convenção para a Protecção de Património -
Mundial, Cultural e Natural 
UNESCO Paris 1972 
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Nomes Organizações Local Data 
Carta Europeia do Património Arquitectónico Conselho da Europa Amsterdão 1975 
Recomendação sobre Salvaguarda dos 






Carta de Florença sobre a Salvaguarda de 
Jardins Históricos 
ICOMOS Florença 1981 
Convenção para Salvaguarda do Património 
Arquitectónico da Europa 
Conselho da Europa Granada 1985 
Carta Internacional para a Salvaguarda das 
Cidades Históricas 
ICOMOS Washington 1987 
Carta Internacional sobre a protecção e a 





Recomendação nº R (91) 13 sobre Protecção 
do Património Arquitectónico do século XX 
Conselho da Europa Estrasburgo 1991 
Convenção Europeia para a Protecção do 
Património Arqueológico (Revista) 




Carta de Villa Vigoni sobre a Protecção dos 
Bens Culturais da Igreja 
Secretariado da Conferencia 
Episcopal Alemã e Comissão 







Carta de Lisboa sobre a Reabilitação Urbana 
Integrada 
1º Encontro Luso-Brasileiro de 
Reabilitação Urbana 
Lisboa 1995 
Convenção Europeia para a Protecção do 
Património Arqueológico (Revista) 
Conselho da Europa Malta 1997 
Carta Internacional sobre o Turismo Cultural ICOMOS México  1999 
Carta sobre Património Construído Vernáculo ICOMOS México 1999 
Carta de Cracóvia sobre os Princípios para a 
Conservação e o Restauro do Património 
Construído 
Conferencia Internacional sobre 
Conservação 
Cracóvia 2000 
Convenção para a Protecção do Património 
Cultural Subaquática 
UNESCO Paris 2001 
Declaração de Budapeste sobre Património 
Mundial 
UNESCO Budapeste 2002 
Convenção de Faro Conselho da Europa Faro 2005 
Declaração de Viena 
Fórum Europeu de Responsáveis 
pelo Património (FERP) 
Viena 2009 
Carta de Bruxelas  Bruxelas 2009 
Orientações Técnicas para Aplicação do 
Património Mundial 
UNESCO Paris 2010 
 
 
Relativamente às políticas de protecção do património urbano, a crise da década de setenta, 
veio trazer algumas alterações conjunturais e novos problemas que necessitam de resposta. Iniciou-
se um processo no qual muitos edifícios que aparentemente não tinham características excepcionais 
eram classificados e protegidos como parte integrante de um conjunto. Estes novos tipos de edifícios 
colocou um novo desafio, nomeadamente, até então os edifícios classificados eram em pouco 
número e alegavam características monumentais, históricas ou artísticas que lhes possibilitavam em 
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parte garantir a sua conservação e manutenção através de receitas que eram geradas do turismo ou 
do mecenato, actualmente o a quantidade de edifícios a reabilitar multiplicou-se.  
A transição da reabilitação de edifícios isolados para paisagens e conjuntos urbanos conduziu 
para que a reabilitação evidencia-se aspectos como o uso do solo, circulação de tráfego, as 
actividades económicas e mesmo a composição social e demográfica das áreas urbanas. Desta forma, 
a ligação entre a reabilitação do património urbano e o planeamento é cada vez mais estreita, isso 
porque existe a necessidade de instrumentos tradicionalmente utilizados pelo planeamento urbano, 
nomeadamente os SIG para obter resultados.  
Por património urbano entende-se, para efeitos deste projecto como, o conjunto de edifícios 
ou estruturas construídas e seus componentes, independentemente da natureza dos valores, sejam 
eles com características monumentais, históricas ou artísticas, de arquitectura mais modesta, que 
aparentemente não tem características excepcionais. Assim como, os conjuntos urbanos e as suas 
componentes (vias de circulação e espaço público). Portanto, o património urbano deve ser definido 
como um resultado da acção complexa feita pelo homem, e como resultado de uma combinação 
dinâmica e instável. 
A Vila de Almeida neste momento formalizou a candidatara da sua fortaleza a Património da 
UNESCO, e pretende-se com este projecto, por uma lado, contribuir para um melhor conhecimento 
do património urbano construído intra-muralhas, e por outro lado, a criação de uma metodologia de 
implementação de um SIG livre e de código aberto aplicados ao património.  
2.4. Os SIG no apoio à salvaguarda do património – Casos de estudo 
A recolha de casos práticos teve como principal objectivo abordar as várias dimensões e 
problemáticas do tema. Neste sentido elaborou-se um levantamento dos projectos existentes que 
utilizam os SIG na inventariação do património, numa perspectiva de aprendizagem. Em cada caso de 
estudo deu-se ênfase aos objectivos do levantamento, à metodologia utilizada e quais os softwares 
utilizados.  
Na última década são alguns os exemplos de projectos relacionados com o registo do 
património arquitectónico em sistemas de informação geográfica, em Portugal e no estrangeiro. 
Das várias recolhas realizadas escolhemos as seguintes: 
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 Sistema de Informação para o Património Arquitectónico, SIPA18; 
A primeira referência é o Sistema de Informação para o Património Arquitectónico (SIPA), do 
Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana (IHRU). Teve início dos anos 90, e como software utiliza 
o ArcView. Surgiu da necessidade de compilar e sistematizar informação sobre o património histórico 
português ou de origem portuguesa, em resposta às necessidades sentidas nesse sector, 
nomeadamente, da modernização de procedimentos e da criação de um instrumento eficiente da 
gestão do património. Em termos de desenvolvimento deste sistema de informação, em 1995, em 
conjunto com a ChiRoN, desenvolveu-se o sistema Endovellicus, este sistema era um dirigido para a 
gestão do património arqueológico, entretanto evoluiu e criou-se o Sistema Integrado do Património 
Imóvel. 
Inicialmente este inventário foi apresentado como o Atlas do Património do IGESPAR, que 
consistiu numa inventariação e digitalização de todo o património histórico-cultural português. Este 
projecto surgiu com o intuito de preservar e gerir o património, através do Sistema Integrado de 
Gestão do Património Imóvel, possibilitando o armazenamento de toda a informação referente a 
monumentos, conjuntos arquitectónicos e sítios arqueológicos classificados e em vias de 
classificação. O seu principal objectivo era desenvolver um instrumento eficiente para a gestão do 
património nos diversos territórios. De uma forma sucinta, consistiu na georreferenciação do 
património edificado legalmente protegido, e na divulgação através do site do IGESPAR (Websig) de 
mapas referentes aos imóveis classificados e em vias de classificação, na delimitação de alguns 
centros históricos, na delimitação de zonas de protecção, zonas especiais de protecção, áreas non 
edificandi e eixos de via, assim como na protecção legal, localização, descrição do imóvel e imagem 
do imóvel. A disponibilização desta informação ao público comum era feita através de mapas 
interactivos em que a qualquer momento poderia ser consultado e transferido, numa perspectiva de 
transparência de informação e rapidez de comunicação promovendo sempre a defesa do património. 
Actualmente o SIPA é muito mais que um simples inventário do património, é um Sistema de 
informação para o património arquitectónico, com um conjunto de recursos e de serviços de 
informação e documentação arquitectónica, urbanística e paisagística que continua, com o objectivo 
do IHRU de diligenciar e difundir conhecimento sobre o património construído e a sua evolução. O 
SIPA consiste num conjunto de recursos de informação e documentação, que engloba princípios, 
normas, metodologias, instrumentos, funcionando também como instrumento regulador, e por 
último disponibiliza diversos serviços especializados. A pesquisa pode ser efectuada a dois níveis, a 




nível geográfico e de acesso a pesquisa documental. O primeiro nível é feito através de um mapa 
interactivo, onde é possível aceder a paisagens e imóveis. Um segundo nível baseia-se em pesquisa 
documental através da definição de um ou mais critérios, contribuindo para uma rápida consulta do 
catálogo de dados disponível do SIPA.  
 Inventário Georreferenciado do Património da Área Metropolitana de Lisboa; 
O trabalho desenvolvido pela Junta Metropolitana de Lisboa, entre 1999-2001, que efectuou 
um Inventário Georreferenciado do Património da Área Metropolitana de Lisboa (AML). Neste caso 
foi feita a inventariação e georreferenciação de toda a Área Metropolitana de Lisboa, consistiu na 
actualização da georreferenciação e a criação de uma ficha de descrição dos elementos. Este 
inventário não ambicionou substituir os inventários existentes a nível nacional e municipal, mas sim 
possibilitar uma abordagem a uma escala regional de todo o património cultural. Além da 
georreferenciação exacta dos elementos inclui-se também elementos de arquitectura vernacular, 
deste modo conseguiu-se uma leitura regional das diferentes realidades e deu-se ênfase à 
arquitectura tradicional. Foram inventariados praticamente todos os moinhos, núcleos antigos, 
azenhas, capelas e ermidas entre outros. Foram ainda inventariados os elementos classificados e em 
vias de classificação, as delimitações dos conjuntos urbanos históricos e as áreas arqueológicas. 
O primeiro objectivo da informação produzida por este inventário do património não foi a 
gestão territorial, contudo indirectamente poderá contribuir para tal através dos municípios. No 
entanto, poderá ser entendido como um ponto de partida para trabalhos futuros de um SIG aplicado 
ao património, foi um exemplo piloto na construção de um SIG de património. Neste exemplo 
apresentado foram utilizados o software da Integraph, nomeadamente os programas I/RAS 
C/Microstation. 
 O projecto-piloto para a Vila Histórica de Almeida; 
O projecto-piloto para a Vila Histórica de Almeida, do Arquitecto Pedro Leão Neto, foi 
apresentado como projecto na obtenção de grau de Mestre em Planeamento e Projecto do 
Ambiente Urbano, na Faculdade de Arquitectura e Engenharia do Porto, em 1998. O principal 
objectivo que o autor apresenta é o desenvolvimento de um instrumento que potencie a acção do 
Plano de Salvaguarda da Vila de Almeida, e também promover um maior uso dos SIG na prática do 
planeamento, através da construção de metodologias de trabalho. 
Na primeira parte do trabalho explica os conceitos essências para a construção de um SIG. 
Seguiu-se a concepção de uma aplicação desenvolvida pelo autor, a georreferenciação e 
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vectorização. Assim sendo e após a criação da base topológica da cartografia de base e da base de 
dados urbana, completa o projecto com um conjunto de exemplos de visualizações ilustrativas de 
algumas operações de consulta e análise espacial.  
Em síntese com este projecto foi possível uma maior monitorização do Plano de Salvaguarda 
e demonstrou-se a importância da utilização dos SIG na gestão urbanística recorrendo a software e 
hardware com custo acessível, segundo autor.  
O software que foi utilizado para a concepção deste projecto de investigação foi o AutoCAD e 
Geomedia. 
 L’Atlas de L’Architecture et du Patrimoine19; 
Como projecto internacional, L’Atlas de L’Architecture et du Patrimoine, que por iniciativa do 
Gabinete de Arquitectura e do Património do Ministério da Cultura Francesa em 2001, se deram os 
primeiros passos para a execução deste projecto. O principal objectivo foi a divulgação e a partilha 
dos saberes acerca do património arqueológico, etnográfico, arquitectónico e paisagístico. Esta 
divulgação e partilha são feitas através da concepção de mapas e de planos. 
A criação deste atlas de arquitectura e do património contribuiu para uma gestão eficiente 
do património e a compilação de toda a informação, que por um lado, permitiu criar uma melhor 
concertação entre os parceiros do Ministério, em questões do ordenamento do território e, por 
outro lado, a disponibilização de vários recursos ao cidadão que incitem a sua participação. Este atlas 
contribuiu para a modernização do serviço público através da utilização dos SIG.  
 Este exemplo não se limita apenas a fazer um simples registo do património, é também 
regulamentador ao apresentar zonas de protecção do património arquitectónico e paisagístico, os 
planos de salvaguarda e delimita também outros perímetros regulamentadores. Propõem-se desta 
forma combinar dados alfanuméricos e dados geográficos georreferenciados, e destaca-se também 
na questão da disponibilização dos dados, que enquadram a Directiva Europeia INSPIRE de 
informação geográfica e que permite o acesso de um grande número de dados a partir da Internet. 
Como produto final apresenta três tipos mapas a várias escalas: mapas de tipo regulamentador, 
mapas com a localização do património documentada e, por último mapas temáticos de análise, 
síntese ou estudo. 
Este projecto, usa como ferramenta de entrada de metadados o GéoSource, é um servidor de 
mapas de software livre e de código aberto. 




 Sistema de Informacion del Património Histórico de Andalucia, SIPHA; 
Como projecto internacional deve também salientar-se o SIPHA- Sistema de Informacion del 
Património Histórico de Andalucia, que foi desenvolvido pela Consejeria de Cultura da Junta de 
Andalucía e teve o seu início em 1991. Os principais objectivos consistem em normalizar e 
sistematizar de uma forma integrada os dados que identifiquem e definem o registo do património 
histórico de Andaluzia. Este sistema foi concebido com o intuito de melhorar o conhecimento do 
património histórico. O processo de arquitectura e desenvolvimento do sistema de informação foi 
complexo e longo, mas hoje em dia pode afirmar-se que o resultado final está de acordo com as 
recomendações internacionais em matéria de registo do património. O tipo de software utilizado 
neste projecto, foi evoluindo ao longo dos tempos. Actualmente tem como sistema gestor de base 
de dados o Oracle, a aplicação de visualização e consulta cartográfica é desenvolvida com MapObjets 
LT da ESRI através do Visual Basic da Microsoft. O Citrix Metaframe serve para o acesso remoto dos 
utilizadores e para a elaboração de cartografia usa o ArcGIS Desktop (ArcView) da ESRI. 
 Oficina del Historiador de la Ciudad de la Habana; 
Importa igualmente referir alguns exemplos de implementação de um SIG recorrendo 
fundamentalmente a ferramentas Open Source e com resultados positivos.  
O primeiro exemplo é o da Oficina del Historiador de la Ciudad de la Habana que, nos últimos 
10 anos tem desenvolvido um processo de gestão integral do património e tem como 
responsabilidade promover e dirigir o processo de transformação do Centro Histórico de La Habana, 
promovendo através de múltiplas acções, não só, a recuperação do património tangível como 
também do meio cultural, socioeconómico e ambiental.  
Foi desenvolvido um sistema apoiado em SIG livre e de código aberto. Quanto à arquitectura 
do sistema desenvolvido assenta na normalização dos dados que para evitar dados duplicados, que 
posteriormente foram migrados para PostgreSQL+PostGIS. Para o interface e disponibilização de 
dados foi utilizado o MapServer.  
Mediante o desenvolvimento desta aplicação verificou-se que o Software livre e em código 
aberto é de enorme utilidade para sistemas com grande dimensão e que as aplicações usadas 
demonstraram ser estáveis. O Mapserver como servidor de mapas e os PostSQL com o PostGIS como 
servidor de dados com capacidades espaciais, no qual se proporcionou uma garantia de continuidade 
devido ao grande número de programadores existentes e ao suporte que oferecem. Demonstrou 
ainda, que a série de aplicações de software livre e de código aberto, por um lado, o seu 
desempenho é equiparável aos comercializados e a questão de terem baixos custos é uma vantagem 
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e uma mais-valia nos casos onde os recursos são limitados. Por outro lado, o sistema conta com uma 
qualidade que se destaca de integração de muitas disciplinas (património histórico, economia, 
aspectos sociais e administrativos, etc) num um único ambiente com forte componente visual, 
(visualização de mapas temáticos, gráficos e imagens, entre outros). 
2.5. Síntese 
 A elaboração deste capítulo permitiu demonstrar a importância e o papel fundamental que 
os SIG desempenham na recolha, tratamento, armazenamento, analise e, ajudando desta forma para 
o processo de tomada de decisão, nos quais se destacam com uma importância singular.  
 Os SIG já se apresentam como instrumentos muito importantes no cumprimento da 
salvaguarda do património, nomeadamente através de inventários. Se essas capacidades se juntarem 
as funcionalidades acrescidas que os SIG livre e de código aberto proporcionam, designadamente a 
capacidade de utilizar a os SIG para difusão e salvaguarda do património mais se reforça essas 
potencialidades, nomeadamente na integração de instrumentos à medida das necessidades da 
administração local.  
 Para consolidar o contexto em torno do qual este trabalho se desenvolve, procurou-se ainda 
evidenciar a importância que se revestem os conceitos fundamentais no âmbito dos SIG livre e de 
código aberto, nomeadamente no que respeita à interporadidade, isto é, à capacidade de estes SIG 
têm em incorporar múltiplos softwares e de trocarem e reutilizarem informação sem custos de 
adaptação, e o papel determinante que podem desempenhar. 
 Tomando ainda em consideração as análises de algumas soluções na salvaguarda do 
património e também em outras aplicações com software livre e de código aberto, a abordagem 
efectuada neste capítulo permite uma melhor sustentação no sentido de que o presente trabalho de 
projecto constitua uma metodologia que poderá ser usada como instrumento auxiliar no que 
respeita no apoio à tomada de decisão em questões de salvaguarda do património e sua 






3. Caracterização Geral do Município de Almeida e da Vila de 
Almeida 
Neste capítulo será efectuado um enquadramento geral sobre o caso de estudo, através de 
breve enquadramento geográfico, com recurso a análise estatística dos Censos 2011 e respectiva 
representação espacial. Para a elaboração da caracterização optou-se por elaborar a uma escala 
municipal cartografia e posteriormente em pormenor para a vila de Almeida. Para a elaboração dos 
mapas temáticos, recorreu-se ao Qgis, ao Grass e ao Fwtools, e dessa forma procedeu-se a uma série 
de processos que, sinteticamente vão ser descritos em seguida. 
3.1. Breve caracterização geográfica baseada em SIG   
O Município Almeida é um dos 14 concelhos que compõem o distrito da Guarda. Insere-se, 
conjuntamente com outros nove municípios (Figueira de Castelo Rodrigo, Meda, Pinhel, Trancoso, 
Celorico da Beira, Manteigas, Guarda e Sabugal, Almeida) na Beira Interior Norte (NUT III), e na 
Região Centro (NUTII). Localiza-se no extremo oriental do Distrito da Guarda. Faz fronteira a Leste 
com a região espanhola de Castela-Leão, a Norte com os Municípios de Figueira de Castelo Rodrigo, a 
Sul com Pinhel e Guarda e a Oeste o Sabugal como se verifica no seguinte mapa (Figura 2). 
 O número de freguesias do município de Almeida é de 29 e 8 delas são anexas estando 
distribuídas numa área geográfica de 524Km2. As freguesias são: Ade, Aldeia Nova, Almeida, 
Amoreira, Azinhal, Cabreira, Castelo Bom, Castelo Mendo, Freineda, Freixo, Junça, Leomil, Malhada 
Sorda, Malpartida, Mesquitela, Mido, Miuzela, Monteperobolso, Nave de Haver, Naves, Parada, 
Peva, Porto de Ovelha, S. Pedro do Rio Seco, Senouras, Vale de Coelha, Vale da Mula, Valverde e Vilar 
Formoso (Figura 3). 
Para a realização desta cartografia, foi utilizada a CAOP 2012, disponível na página 






Figura 2- Enquadramento geográfico do Município de Almeida no território de Portugal Continental e no 
Distrito da Guarda (CAOP2012) 
Figura 3- Freguesias do Município de Almeida (CAOP 2012) 
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Almeida situa-se no extremo Ocidental do Vasto Planalto da Meseta, a Leste do sistema 
Montanhoso Luso-Castelhano, e a sul do Vale do Douro, o Rio mais contíguo é o Rio Côa, rio que tem 
como particularidade de correr de Sul para Norte e desagua no Douro, A Vila de Almeida, está 
localizada a uma altitude máxima de 763 m (Figura 4, 5 e 6). 
Insere-se numa paisagem essencialmente planáltica, só interrompida a poente pelo vale 
encaixado do Côa que atravessa o município.  
 Na elaboração dos MDT, foram utilizadas as curvas de nível disponibilizadas na página 
electrónica da Faunália, as curvas de nível distam de um espaçamento de 30 m e são disponibilizadas 
para Portugal Continental. Inicialmente seleccionou-se apenas as curvas de nível que estão contidas 
dentro dos limites da área em estudo e exportou-se uma nova shapefile. 
Para este processo utilizou-se além do QGIS o plugin GRASS, já vem incluído no QGIS e é um 
óptimo interface gráfico para dados matriciais, com os tutoriais existentes actualmente é de fácil 
utilização. Para utilizar o Grass inicialmente criou-se um novo Mapset, através do QGIS dando 
referência à Location (Portugal), ao sistema de coordenadas do projecto (PT-TM06/ETRS89), e à 
Region que corresponde ao extend do projecto. Neste caso de estudo, como não necessitamos de 
todos os dados, apenas se efectuou a importação das shapefilies curvas de nível e dos limites do 
município, para isso foi usada a ferramenta v.in.ogr.qgis. Este processo transforma as shapefiles para 
o modelo de dados topológicos comportado pelo Grass mantendo a geometria e a tabela de 
atributos.  
Para criar um Modelo Digital do Terreno (MDT) em Grass, temos que inicialmente definir a 
região (g.region.multiple.vector) e o tamanho da resolução do pixel (25 m), depois destas 
configurações podemos então converter as curvas de nível já importadas usando o comando 
v.to.rast.attr que converte dados vectoriais para matriciais usando a tabela de atributos, nesta 
conversão é solicitado que optemos por um campo da tabela de atributos, assim define-se o Level 
(altitude das curvas de nível) como campo de atributo. 
Após a integração dos dados em Grass, verificou-se ser necessário criar uma MASK, através 
da ferramenta r.mask com os limites do município, assim evitou-se que houvesse extrapolações dos 
dados para fora do limite. Fica apenas a faltar a interpolação, que se faz através do comando 
r.surf.contour, e cria uma superfície a partir de contornos rasterizados, calculando valores entre as 
curvas de nível, através de interpolação dos dados.  
Para o MDT final, apenas se definiu uma tabela de cores, através do comando r.colors.table e 
criou-se um mapa de sombreado, com o comando r.shaded.relief. Assim sendo, mostrou-se que com 





























Figura 6 – Mapa compósito do MDT sobreposto pelo Relevo Sombreado 
Figura 5– Mapa com o Modelo digital do Tereno do Município de Almeida 
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Do alto da Fortaleza de Almeida a paisagem quase regular modifica-se para Ocidente em 
contínuas montanhas, que absorvem a peniplanicie (Ribeiro et al, 1987:13). A marca do homem na 
paisagem é muito antiga embora bastante discreta, Almeida é mais do que uma fortaleza é de facto 
uma paisagem cultural que testemunha a relação do homem com os elementos naturais, pois 
confere significado e constrói distinção própria a um território de fronteira marcada pela planura 
imensa. A fortaleza é um marco notável na paisagem, onde se perde de vista, nomeadamente pela 
extensão da sua planura.  
Em relação ao clima, Almeida está localizada entre duas Regiões climaticamente distintas, 
uma Região com influência Atlântica, onde o distrito da Guarda se insere, e uma outra com grandes 
extremos de temperatura de influência Continental, que engloba Figueira de Castelo Rodrigo. A 
precipitação é diminuta sendo os valores médios anuais da ordem dos 600 mm podendo atingir os 
300 mm.  
 Existe uma zona mais a Sul, nas Freguesias de Nave de Haver e Malhada Sorda, que se inclui 
nos sítios de Rede Natura 2000 (Resolução de Conselho de Ministros n.º 142/97, de 28 de Agosto), 
tratando-se de uma mancha contínua de Carvalho negral (Quercus pyrenaica Willd) com uma área de 
cerca de 1.032ha, em bom estado de conservação.  Constituída por várias classes de habitats naturais 
e por valores florísticos e faunísticos de interesse comunitário nesta área (Figura 7). 
Para melhor compreensão efectuou-se com a A Corine Land Cover (CLC 2006) um mapa onde 
são classificados os usos de solo do Município de Almeida. A CLC 2006 está disponível na página 
electrónica do IGP, e foi organizada para o Município de Almeida em Qgis. A preparação dos dados 
envolveu apenas o recorte dos dados pelo limite do Município de Almeida, uma agregação dos 
objectos respeitantes ao (CODE_06) e a eliminação dos restantes elementos. 
Para a elaboração da simbologia, a Faunália disponibiliza ficheiro qml com as cores e 
etiquetas do mapa CLC 2006, carregou-se e fez-se uma limpeza restando apenas as classes de 
ocupação que o mapa da área de estudo continha e exportou-se um novo qml com a nova 





















Figura 7 – Mapa de ocupação e uso do solo do Município de Almeida 
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Segundo os dados dos Censos, em 2001 o Município de Almeida tinha uma população 
residente de 8.423 indivíduos e em 2011 de 7.228 indivíduos, representando uma perda de cerca 
14% da população residente, um valore acima verificado na Sub-região da Beira Interior Norte. 
Quanto à Freguesia de Almeida em 2011 tinha 1.491 habitantes e 1.311 habitantes em 2011. 
Detém uma posição geográfica periférica, e compreende outros estrangulamentos como a fraca 
expressão demográfica, o envelhecimento da população e o reduzido número de equipamentos e 
serviços (Figura 8), que dificultam a afirmação do Município de Almeida no contexto sub-regional da 
NUT III da Beira Interior Norte. 





















Fonte: INE, Censos - séries históricas 
Local de Residência 2001 2011 
Taxa de 
Variação (%) 
Centro 2.348.397 2.327.580 -0,9 
Beira Interior Norte 115.325 104.403 -9,5 
Almeida (concelho) 8.423 7.228 -14,2 
Ade 98 73 -25,5 
Aldeia Nova 53 33 -37,7 
Almeida 1.491 1.314 -11,9 
Amoreira 185 178 -3,8 
Azinhal 82 63 -23,2 
Cabreira 77 77 0,0 
Castelo Bom 181 216 19,3 
Castelo Mendo 134 87 -35,1 
Freineda 269 238 -11,5 
Freixo 217 182 -16,1 
Junça 162 124 -23,5 
Leomil 134 104 -22,4 
Malhada Sorda 364 334 -8,2 
Malpartida 206 172 -16,5 
Mesquitela 58 45 -22,4 
Mido 59 46 -22,0 
Miuzela 432 368 -14,8 
Monte Perobolço 79 61 -22,8 
Nave de Haver 504 358 -29,0 
Naves 101 68 -32,7 
Parada 158 114 -27,8 
Peva 140 168 20,0 
Porto de Ovelha 83 47 -43,4 
São Pedro de Rio Seco 202 181 -10,4 
Senouras 57 38 -33,3 
Vale de Coelha 48 43 -10,4 
Vale da Mula 237 182 -23,2 
Vale Verde 131 95 -27,5 
Vilar Formoso 2.481 2.219 -10,6 
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Quando à distribuição da população residente pelas freguesias do Município de Almeida, 
verifica-se também que a freguesia com maior peso populacional é Vilar Formoso, seguidamente da 
Almeida, com quase 50 % da população total do município (Figura 9). 
Como se pode verificar nos seguintes mapas, um número significativo de freguesias tem 
vindo a perder população, apenas 4 registam uma taxa de variação positiva, contudo as que se 
destacam é Peva e Castelo Mendo (Figura 10). 
O concelho de Almeida depara-se com um grande desafio, o da captação de população, 
nomeadamente em idade activa, que ajude a rejuvenescer o concelho, que actualmente se depara 
com índices de envelhecimento preocupantes. 
Preparou-se em QGis a BGRI 2011, disponível gratuitamente na página electrónica do INE, 


































Figura 10 - Taxa de Variação da população entre 2001 e 2011 nas freguesias do Município de Almeida 
(Censos 2011) 
Figura 9 - Densidade populacional das freguesias do Município de Almeida (Censos 2011) 
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Relativamente à vila de Almeida para melhor compreensão da tendência natural da 
população efectuou-se uns gráficos onde se demonstra a população residente segundo as faixas 
etárias e sexo. Como podemos verificar existe a tendência natural para o envelhecimento da 
população. O peso da população tanto feminina como masculina com mais de 65 anos tem grande 




Relativamente a análise da ao nível da subsecção estatística verificou-se que existe um maior 
número de residente fora do conjunto urbano, o que poderá levar a um abandono do edificado intra-
muros em detrimentos de construção de nova habitação, o que é demonstrado também no numero 
de famílias, (Figura 12, 13 e 14). Quando ao edificado, o maior número de habitações encontra-se 

























































Figura 12 - Mapa da População residente na vila de Almeida em 2011 por subsecção estatística 
Figura 14 – Mapa com o número de edifícios por subsecção estatística em 2011 
Figura 143 – Mapa com o número de familiar por subsecção estatística em 2011 
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Do património edificado do concelho de Almeida ressalta-se a Praça-forte de Almeida, 
classificada como Monumento Nacional em 1928. O conjunto urbano corresponde a um período 
longo e complexo de construção, podendo-se sinalizar o ano de 1640 como o ponto de arranque das 
obras. Apresenta uma planta em forma de hexágono quase regular (perímetro de 2.500 metros) 
rodeada por fossos, e integra por seis baluartes (São Francisco, Casamatas/de São João de Deus, de 
Santa Bárbara, Nª. Sª das Brotas ou do Trem, Santo António, da Brecha, da Cruz e dos Amores) e tem 
também duas portas duplas, a de São Francisco e a de Santo António ou da Cruz, e uma porta nova, 
que é recente e foi feita com o intuito de melhorar o tráfego e se poder entrar com veículos mais 
pesados para dentro da fortificação.  
Realizando um breve enquadramento, as muralhas datam do ano de 1641 sendo Governador 
da província da Beira D. Álvaro Abranches. O tenente-general da Cavalaria Don João de Saldanha de 
Sousa, enquanto substituiu por doença o governador, ampliou e restaurou a fortificação. 
Mais tarde, em 1646, o governador Conde de Serem, mandou adiantar os trabalhos 
reduzindo as dimensões do recinto que foi projectado originariamente. Estas obras foram dirigidas 
pelo engenheiro francês Pedro Gilles de S. Paulo, que a sua vez, foi substituído pelo Marechal de 
campo Rodrigo Soares Pantoja. 
O valor de almeida como fortaleza abaluartada, em forma de estrela de definição geométrica 
rigorosa, integra um grande número de parâmetros significativos. Além da sua geometria e 
arquitectura, tem também paisagem e a localização como factor, a história militar passado, o valor 
do edificado entre outros aspectos intrínsecos dão a este conjunto urbano grande valor patrimonial. 
O perímetro do conjunto urbano hoje existente encontra-se em grande parte isolado de 
construções anexas dissonantes, como teria sido a sua concepção militar dos seculos XVII e XVIII 
constituindo assim uma paisagem urbana histórica. O conjunto tem ainda um magnífico conjunto de 
portas de aparato e instalações militares, em que hoje são adaptadas a funções civis.  
O tecido urbano interior, não existe a alteração de volumetria e enquadramento geral, e está 
adaptado a uma vivência actual, isso permite a sua habitabilidade e sustentabilidade. Para completar 
o ponto seguinte relativo ao enquadramento histórico, fez-se a georreferenciação de alguns mapas 
mais antigos disponíveis na página electrónica dos SIPA. Para a georreferenciação utilizou-se o plugin 




































Figura 15 – Mapa do repositório do SIPA, Mapa de restauro e valorização de Almeida  
Figura 16 – Planta geral pertencente ao repositório do SIPA 
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3.2. Planos em vigor 
No Município de Almeida segundo a DGOTDU os planos em vigor são os contidos na tabela 
seguinte (Tabela 5). O regulamento aprovado do PDM é de 1994 e está actualmente em revisão. São 
disponibilizadas algumas cartas referentes ao PDM e o regulamento em vigor na página electrónica 
do CM Almeida 20 contudo após  vários testes as cartas da REN, RAN, de condicionantes e de 
ordenamento, não ficam disponíveis no interface web da aplicação (Figura17). Esta aplicação foi uma 
solução encontrada por várias Câmaras do interior do país pertencentes à Associação de Municípios 
da Cova da Beira (AMCB) de modo a cumprir lei n.º 56/2007, de 31 de Agosto, na qual as autarquias 
são obrigadas a disponibilizar os Planos Municipais de Ordenamento do Território na internet. Assim 
a Associação de Municípios da Cova da Beira em parceria com a ESRI desenvolveram um projecto 
com base numa solução SIG para consulta dos PDM´s do município.  
Esta aplicação inclui a possibilidade de fazer uma consulta prévia ao PDM, tendo como ponto 
de partida um determinado ponto ou local do território. Após identificada a localização da pretensão 
é possível cruzar a informação com as classes de espaço, com o regulamento e condicionantes do 
PDM. Existe também a possibilidade d impressão da informação resultante das análises efectuadas, 
podendo dessa forma obter uma primeira aproximação à viabilidade de transformação do terreno 
rústico. A intenção é de futuro, poder fazer-se pesquisas, visualizações e consulta de processos de 
obras das Câmaras Municipais partindo da localização dos processos. Pode-se também em 












Figura 17 - Disponibilização online do PDM 
                                                          
20 Disponível em http://sig.amcb.pt/index.php?option=com_content&view=article&id=31:almeida&catid=7&Itemid=24 
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O plano de salvaguarda que está em vigor foi um plano elaborado em 1996, um  plano de 
Recuperação e Reconversão Urbanística (ACRRU), estando neste momento que está 
desactualizado. Segundo as informações do antigo Gabinete Técnico Local (GTL), que funcionou 
entre 2001 a 2003, que agora está inserido no Departamento Técnico de Obras, Urbanismo e 
Serviços Urbanos, já foi a votação um plano de salvaguarda do património mas não foi aprovado, 
uma dos principais motivos foi a questão da restrição da restrição de usos na vila. 
 
Tabela 6 – Instrumentos de Gestão Territorial em vigor, segundo a página electrónica da DGOTDU
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Instrumento Designação Situação Diploma DR Data 
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Contudo o centro histórico da fortaleza exige uma gestão de proximidade, que seja activa 
enquadrada com uma estratégia concisa de revitalização e salvaguarda do bom patrimonial.  
Assim, esta estratégia, ganha consistência na formulação explícita, de um Plano que está a 
ser desenvolvido para a gestão da fortaleza designado de PGF de Almeida (Plano de Gestão da 
Fortaleza de Almeida). Este plano visa instalar no terreno todo o processo de planeamento e gestão, 
com um caracter integrador e com uma visão estratégica. Este PGF de Almeida é apenas ainda um 
pressuposto, pois não teve ainda aprovação, pelas entidades locais e pelos órgãos competentes.  
Importa referir que este PGF de Almeida não substitui nenhuma das figuras de planeamento 
existentes no quadro jurídico nacional, para evitar dessa forma a sua cristalização num mero Pano de 
Pormenor ou mesmo Plano de Salvaguarda. Estas figuras de planeamento poderão ser empregadas 
em qualquer oportunidade, se as necessidades de gestão urbanísticas ou patrimonial assim exigirem 
para a totalidade da área ou apenas uma parte do território em causa. Contudo, o que justifica, o 
                                                          
21 Disponível em http://www.dgotdu.pt/channel.aspx?channelID=6B6C3143-F168-4944-A20C-0439EA10EF70&listaUltimos=1 
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PGF de Almeida, é o facto que este plano será a melhor opção, actualmente, para um centro 
histórico vivo e sustentável, sendo este um documento aberto, flexível de certo modo experimental, 
ao contrário dos instrumentos de gestão territorial.  
 
3.3. Síntese 
Com a elaboração deste capítulo permitiu um breve caracterização do território em estudo, é 
um território com grande potencial, nomeadamente com património histórico de valor. Além da Vila 
de Almeida tem também a Aldeia de Castelo Mendo e Castelo Bom. Quanto à Vila de Almeia em 
conjunto com outras vilas abaluartadas fez uma candidatura à UNESCO para serem considerados 
como Património Mundial.  
 O município tem uma posição geográfica é periférica, e compreende outros 
estrangulamentos como a fraca expressão demográfica, o envelhecimento da população e o reduzido 
número de equipamentos e serviços.  
Relativamente aos planos em vigor, o PDM em vigor está obsoleto, e este plano estratégico 
proposto PGF de Almeida, que se mostra com um caracter experimental, é uma boa opção em 
termos de clarificar estratégias, contudo fica-se na incerteza com o descrito, se será suficiente, pois 
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4. Proposta de aplicação de um SIG livre e de código aberto para 
a Vila de Almeida 
Pretende-se conceber uma metodologia, que permita não só armazenar toda a informação 
relativa ao património urbano existente, como também que possibilite o cruzamento e a análise de 











Para a criação da metodologia de implementação do SIG aplicado à gestão do património 
urbano foi baseada numa das metodologias apresentadas por A. Cosme (2012)22. 
Este autor apresenta várias metodologias de abordagem aos projectos SIG. A proposta de 
metodologia apresentada neste projecto é uma adaptação das várias propostas, que corresponde a 
estratégia aqui seguida, isto é, foi a metodologia que mais se enquadra com todo o percurso 
desenvolvido para a concretização do projecto, que incorpora um conjunto de técnicas e ferramentas 
para alcançar os objectivos gerais e específicos e onde existe uma definição clara do problema.  
A primeira fase corresponde ao enquadramento e respectivo plano de evolução. Foi 
realizado um enquadramento ao objecto de estudo (património urbano) e as ferramentas disponíveis 
para a sua análise (SIG). Definiram-se objectivos gerais e específicos e elaborou-se um modelo 
conceptual para atingir os objectivos que foram propostos.  
Numa segunda fase, procedeu-se à recolha da informação de base. O projecto visou recolher 
elementos que compõem o património urbano, isto é, os dados alfanuméricos e os dados 
                                                          
22 Metodologia proposta no livro sobre «Projecto em sistemas de Informação Geográfica» de A. Cosme editado em 2012, onde são 
apresentados vários exemplos sobre aplicações de projectos em SIG e quais as metodologias usadas entre outras informações.  
Figura 17 – Metodologia de Implementação do SIG aplicado à gestão do Património Urbano (adaptado de A. Cosme 
2012) 
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cartográficos disponíveis, promovendo a sua georreferenciação e caracterização através de atributos 
essências para análises relacionadas com a gestão do património. Para além da informação do 
património urbano, foram incluídos outros dados relevantes, de cartografia actual, como os Bing 
Maps Aerial, a BGRI 2011, a CAOP 2012 e outros de carácter mais geral, possibilitando por exemplo o 
controlo e acompanhamento das alterações propostas no edificado no conjunto urbano e a 
monitorização da população residente. Desta forma, torna-se possível promover a normalização a 
informação disponível, inserir melhorias na qualidade dos dados, e agregar informação, de forma a 
produzir indicadores, relatórios e análises baseadas em dados robustos. Permite ainda uma 
monitorização contínua, tendo desta forma um SIG dinâmico, que permita a sua actualização de uma 
forma simples e eficaz, pois como foi dito anteriormente, o património urbano e está em constante 
actualização. A Figura 18 ilustra a arquitectura da base de dados, no que respeita à informação 



















Figura 18 – Arquitectura e estruturação da base de dados 
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A terceira fase consistiu na abordagem ao método, ou seja, a elaboração de uma estratégia e 
de um conjunto de procedimentos, técnicas e ferramentas a usar para o processo final. 
Designadamente na escolha do software livre e de código aberto como suporte, que permite a 
utilização de sistemas abertos e interoperáveis, que a qualquer momento podem ser alterados. 
Quanto aos procedimentos, técnicas e ferramentas, serão descritos sucintamente ao longo do texto 
sempre que se justifique, nomeadamente, na conversão dos dados e integração dos mesmos em 
ambiente SIG.  
A quarta e última fase, a implementação do projecto que foi elaborada com recurso a 
softwares diferentes. Na base está a construção de uma base de dados geográfica através da 
aplicação PostGis, e posterior dos dados em Qgis e disseminação da informação através de websig, 
com o Mapserver.  
4.1. Dados 
Como dados Alfanuméricos relativos ao património, da Câmara Municipal de Almeida, 
nomeadamente o antigo Gabinete Técnico Local (GTL) forneceu um levantamento efectuado em 
2002. É uma base de dados em Access, elaborada por uma empresa externa e com um formato 
fechado, sem qualquer conexão com os dados geográficos (Anexo I). 
Para completar a informação relativa ao património, utilizou-se como matriz o Guia Prático 
de orientação para a inventariação de Património Arquitectónico em Geral – KIT01 (Anexo II). Estes 
KITS – Património, são uma colecção de guias práticos de nível básico de inventariação do património 
arquitectónico, urbanístico e paisagístico, assim como todo o património cultural que esteja de 
algum modo também associado. Elaborados pelo IHRU e pelo IGESPAR, são uma iniciativa 
governamental que propõe incentivar acções que visem a disponibilização de informações para o 
ordenamento do território. Os objectivos gerias definidos no KIT0123 são: 
 Prover os agentes do património cultural e os cidadãos em geral de instrumentos técnicos 
que os direccionem e auxiliem em acções de identificação, reconhecimento e documentação 
do património que lhe é próximo;  
 Com o intuito de garantir a transmissão e o intercâmbio de dados que sejam consistentes e 
com um grau de rigor aceitável entre os sistemas de informação e de documentação, um dos 
objectivos é a contribuição para a criação e desenvolvimento de uma rede informação 
patrimonial; 
                                                          
23
 Disponíveis em http://www.monumentos.pt/site/DATA_SYS/MEDIA/Estudos%20e%20Documentos/KIT01.pdf 
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 Difundir a estruturação de inventários patrimoniais tecnicamente sólidos, e promover, a um 
âmbito mais local e sectorial a sua utilização como ferramentas de apoio à salvaguarda e 
valorização do património; 
Existem vários guias práticos, dedicados a um tipo de património específico ou a um aspecto 
concreto da sua gestão e utilização, e são considerados como uma obra em aberto sujeita a 
alterações e actualizações periódicas. Neste projecto como se trata de património urbano 
generalizado, foi considerado o KIT01 – que é dedicado ao património arquitectónico em geral.  
Este guia prático de nível básico sobre inventariação do património arquitectónico em geral, 
não deve ser confundido como uma norma, nem como um esquema de meta-informação de suporte 
ao desenvolvimento aplicações informáticas de gestão de inventários de património arquitectónico, 
mas sim como uma matriz e complementa os conteúdos sobre tipologias arquitectónicas. 
Utilizaram-se ainda os dados e as respectivas fontes conforme ilustrado na seguinte tabela 
para a elaboração deste projecto (Tabela 7). 
Tabela 7- Descrição dos Dados Geográficos Utilizados 
























































































































4.2. Estratégia, Procedimentos e técnicas  
4.2.1. Harmonização dos Sistemas de Referenciação  
No processo de organização da cartografia, dos dados estatísticos e das bases de dados 
existentes relativas ao levantamento do património da Vila de Almeida, constatou-se que os dados, 
provenientes de fontes diferentes, possuíam sistemas de referenciação diferentes.  
Decidiu-se para este projecto, visto os outros sistemas de coordenadas serem considerados 
obsoletos pelo IGP, utilizar o Sistema de Referencia PT-TM06/ETRS89 – European Terrestrial 
Reference System 1989.  
Em relação aos dados vectoriais para fazer a transformação respectiva, recorreu-se ao 
método das grelhas com recurso ao FWtools, fazendo uso das grelhas NTv224. O FWtools é um 
pacote que inclui OpenEV, GDAL, Mapserver, PROJ.4 e OGDI, bem como alguns componentes de 
apoio, trabalha com a linha de comandos (FWTools Shell) e faz uso da sintaxe do PROJ. 
Para a conversão dos dados matriciais optou-se por usar o QGIS com recurso ao plugin 
Matricial que tem a opção de fazer o processamento de vários ficheiros.  
No que respeita à cartografia disponibilizada pela Câmara Municipal de Almeida, existiam 
dois problemas que tinham de ser resolvidos. Por um lado, o Qgis não lê ficheiros em formato dwg, 
                                                          
24
 Disponível em http://www.fc.up.pt/pessoas/jagoncal/coordenadas/parte1.htm 
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mas lê dgn directamente (mantém atributos como o level, permitindo fazer selecções e gravar para 
shapefile) e também lê em dxf utilizando o plugin dxfs2shp Converter para fazer a exportação total 
do ficheiro. O processo inicial teve que ser feito em QCad para converter para dxf, versão 2000. 
Posteriormente depois das opções acima descritas do Qgis, optou-se por usar o plugin dxfs2shp 
Converter, fazer a exportação total do ficheiro em shapefile. Esta aplicação é de fácil utilização 
(Figura 19) e permite-nos exportar para os diferentes tipos de geometria (linhas, polígonos e pontos) 
e trazer os rótulos do texto associados. Por outro lado, o ficheiro original em dwg não tinha sistema 
de coordenadas atribuído pelo que, a opção, após algumas tentativas em atribuir coordenadas, foi 
posicionar o ficheiro sobre imagens aéreas. Não foi a opção mais correcta em termos de 
georreferenciação, mas foi a conseguida no tempo útil do projecto e, em qualquer altura pode-se 
























4.2.2. Conversão CAD-SIG 
 A conversão CAD-SIG pode trazer alguns problemas associados. No ponto anterior já foi 
descrita a questão do QGIS não ler ficheiros em formato dwg e quais as soluções para a importação 
dos dados, neste ponto vamos dessa forma descrever os problemas encontrados com a conversão.  
Na importação existem distorções, isto é, apesar dos bons recursos para tratamento de 
entidades gráficas dos sistemas CAD estes apresentam algumas limitações, tanto no processo de 
armazenamento como também na organização das entidades para um sistema SIG. Existem alguns 
elementos proibidos e procedimentos que teriam de ter sido tomados em CAD na elaboração das 
layers.  
Para a conversão terá que que efectuar uma operação de limpeza e correcção dos 
elementos. 
Na preparação da informação de estruturas CAD para um SIG, existem quatro situações a ter 
em conta para resolver, tais como: 
i) A atribuição ou georreferenciação de um sistema de coordenadas final; 
ii) Problemas de compatibilidade, em relação aos formatos e as versões; 
iii) A compatibilização de estruturas de layers e modelos de dados; 
iv) O tipo de entidades utilizadas e a identificação de elementos proibidos; 
Em relação ao primeiro e ao segundo já foram dadas soluções no ponto anterior, onde foram 
encontrados recursos em Qgis para resolver as questões das versões e dos sistemas de referência.  
No terceiro ponto, de uma maneira geral este problema não se colocou, isso porque a layer 
original de CAD não tinha informação associada relevante para o modelo de dados definido no 
projecto. Dessa forma os atributos que resultaram da conversão foram eliminados. 
Quando ao último ponto, numa primeira fase de diagnóstico e verificação aquando a análise 
do ficheiro como um todo, verifica-se a existência de alguns elementos que não são permitidos em 
ambiente SIG e que na conversão são trazidos. Seguidamente são identificados alguns desses 






Separação de objectos em diversas partes:  
Quando se efectua a impressão pode parecer que visualmente os elementos vectoriais estão 
contínuos. Mas efectuando uma análise ao arquivo digital verifica-se que na criação do CAD foi feita 










Quantidade excessiva de detalhes: 
Por vezes a digitalização realizada em CAD é feita com uma quantidade excessiva de 
detalhes, que complicam a formação da base de dados geográficas e dificultam a tarefa de 
conversão, umas das soluções apontadas é abandonar a complexidade cartográfica na conversão, no 











Figura 20 – Separação de objecto em diversas partes 
Figura 21 - Quantidade excessiva de detalhes 
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Excesso de vértices:  
O excesso de vértices por vezes é provocado pelo uso desajustado de dispositivos de 
digitalização. Os sistemas CAD tem solução para esse problema, para isso é necessário exigida 
aquando a especificação do trabalho, isto é, a especificação deve presumir a digitalização usando 
apenas poligonais, em detrimento do uso da curvas complexas ou algoritmos de suavização. A linha 








Erros de fecho topológico:  
Muitas das vezes deparamo-nos com entidades geradas em CAD que quando convertidas 
para um sistema SIG são especificadas com elementos de áreas, nomeadamente, poligonais cuja 
forma devera estar obrigatoriamente fechada. Quando vamos ao arquivo digital verifica-se que o 
fecho entre as linhas vectoriais não é perfeito. Por vezes acontece que, muitas das vezes por o 
projectista CAD desconhecer as questões da topologia, as entidades que projecta deveriam ser 
apenas vizinhas e não elementos sobrepostos. Aquando da impressão são eros que não são 














Figura 22 - Excesso de vértices 
Figura 23 - Erros de fecho topológico 
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Rótulos de textos divididos em várias partes:  
Na conversão cartográfica, é habitual os textos gráficos assumirem um papel decorativo, com 
pouca utilidade para o SIG. Por vezes acontece que devido a uma questão de estética, são 
fragmentados para que as palavras sejam distribuídas de maneira regular no mapa. O que dificulta o 









4.3. Implementação do SIG 
Na implementação de um SIG deverá ter-se em conta as carências das autarquias e dever ser 
o elemento agregador dos vários serviços, isto é, recolhendo, analisando, estruturando, integrando, 
armazenando e disponibilizando a informação geográfica (Almeida et al, 2006). 
Hoje em dia, as autarquias apresentam uma tendência para o crescimento e evolução de 
competências, sejam elas tecnológicas, ou em relação aos técnicos. Assim, a aquisição e 
implementação de aplicações, extensões ou até mesmo de pequenos desenvolvimentos ajustados à 
medida que permitem criar novas funcionalidades, é uma necessidade imposta às autarquias pelo 
tipo de informação que produz, colocando assim em destaque a escolha do software.  
Para a implementação de um projecto SIG, devem ter-se em conta algumas questões 
fundamentais para que seja bem sucedida. Inicialmente terá que existir uma tomada de consciência 
do que se pretende, isso é, uma reflexão prévia dos benefícios que um SIG poderá trazer para a 
autarquia. Posteriormente definir os requisitos que o sistema proposto implica em termos de 
software e hardware, e quais os recursos humanos necessários param a sua manipulação, pelo que, 
deverá ser feita uma avaliação, sobre os sistemas SIG existentes no mercado e o que eles poderão 
oferecer, e é recomendável um plano de implementação, onde os custos, os equipamentos e as 
pessoas são calculados para justificar o investimento.  
Figura 24 - Rótulos de texto divididos em várias partes 
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A formação dos técnicos que vão trabalhar com o sistema não deve ser menosprezada. 
Importa referir nesta fase de implementação o dever de capacitação e envolvimento das equipas no 
projecto SIG são diferenciadores. Para esta fase terá já que se ter um conhecimento da realidade 
existente na autarquia, para a aplicação do projecto. A este propósito, Roger Tomlinson (1986) refere 
que “o sucesso ou fracasso de um SIG raramente depende de factores técnicos, mas quase sempre 
de factores humanos e de gestão” (Tomlinson, 1986). 
No presente caso de estudo o modelo que a camara dispunha baseava-se numa compilação 
de dados alfanuméricos, relativa ao levantamento levado a cabo pelo antigo GTL, em 2002, na 
cartografia em AutoCAD e na cartografia de base do município (Cartas Militares e Ortofotomapas). 
Embora a descrição possa parecer um SIG assente em cartografia pormenorizada da vila de Almeida, 
com uma base de dados alfanumérica relativa ao património existente, na realidade refere-se a 
apenas um sistema constituído por um fundo cartográfico, no qual se pode acrescentar 
manualmente qualquer informação através de simbologia representativa de informação temática 
constante na base de dados. A relação entre a base de dados alfanumérica e a cartografia existe, 
como um SIG. Trata-se de uma aplicação “fechada” como se disse anteriormente, elaborada por uma 
empresa externa, em que o GTL apenas usou a aplicação para colocar a informação sobre o 
património. Foi desenvolvida para um objectivo específico que consequentemente apresenta 
limitações numa perspectiva de apoio à decisão em diferentes áreas. Em 2002 já existiam outras 
alternativas de elaboração de base de dados geografias, não se justificando a utilização de uma base 
de dados sobre o património sem uma vertente de integração dos dados em SIG que permitisse 
realizar analises espacial, ainda que simples ou actualizações de dados expedita.  
Actualmente esta aplicação é apenas utilizada para pesquisa sobre o património e não sofreu 
nenhuma actualização. Estas limitações são reconhecidas pelos técnicos e é portanto pertinente 
iniciar um processo de georreferenciação da base de dados com o objectivo de transformar aplicação 
informática existente num SIG.  
Por outro lado, o Município de Almeida, à semelhança de outros municípios, no seu dia-a-dia, 
e através das suas actividades mais diversas, necessita de dar respostas às questões de gestão 
urbana, nomeadamente na gestão do seu património urbano.  
Actualmente são elaborados alguns estudos e projectos de uma forma isolada em cada 
gabinete/serviço, dessa forma, por vezes pode acontecer duplicação da informação e também na 
recolha e tratamento e até mesmo na produção de informação geográfica. A título de exemplo, 
depois de algum trabalho de campo constata-se que os dois gabinetes que trabalham com 
informação geográfica o fazem isoladamente, isto é, existe um departamento técnico de obras, 
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urbanismo e serviços urbanos, que se subdivide em duas unidades orgânicas, uma de obras e 
urbanismo e outra de serviços urbanos, que funcionam em fisicamente em dois edifícios distintos e 
de forma distinta. Os SIG não estão enraizados no dia-a-dia desta instituição.  
Por vezes questiona-se que alterações irá provocar o SIG na organização? No caso de estudo 
aqui desenvolvido, defende-se que no Município de Almeida deverá ser desenvolvido um SIG 
corporativo (gestão), isto é, um SIG que permita capacitar os serviços municipais para dar resposta às 
necessidades de informação geográfica. Dessa forma colabora para o desenvolvimento e elaboração 
de estudos sectoriais e apoia as actividades de planeamento e gestão do território. Um SIG 
corporativo porquê? Porque é desenvolvido de forma transversal a toda a organização e é 
normalmente instituído através de uma abordagem top-down25 de modo a difundir a partilha de 
dados, reduzir as duplicações e gerar um ambiente de tomada de decisões mais participado. Torna-
se particularmente útil para instituições governamentais onde todos os departamentos possam 
beneficiar da partilha de dados e do acesso ao SIG, ou que partilhem a mesma área geográfica de 
jurisdição, o que acontece no caso de estudo.  
Contudo, neste contexto, como não existe no dia-a-dia nenhuma rotina, deverá introduzir-se 
progressivamente estes procedimentos, assim a implementação terá que ser gradual, assente em 
diversos SIG projecto, mas que em vez de se desenvolveram isoladamente, têm um fim comum, a 
elaboração de uma base de dados georreferenciada e integrada que suportará as necessidades de 
informação geográfica do município. O projecto da elaboração de uma base de dados de gestão do 
património será por exemplo o inicio como um projecto de criação de um SIG Municipal de Almeida.  
Numa primeira fase para a implementação de um SIG no Município de Almeida deverá se 
recolher informação disponível, nomeadamente, os planos em vigor, base de dados geográficas, 
estatística, cartografia oficial, etc, para a criação de uma base de dados geográfica completa de para 
poder ser utilizada nos vários gabinetes.  
Com a criação de uma nova unidade orgânica, nomeadamente, um Gabinete de SIG, irá 
centralizar-se os dados num só serviço e dessa forma possibilitará a existência de um sistema 
organizado que terá como função a recolha, a actualização e a gestão e difusão dos dados (Figura 
27). Possibilita ainda aos utilizadores saber o que existe, contribuindo para o seu acervo e dessa 
forma evitar a duplicação de tarefas.  
 
                                                          
25 A abordagem Top-down é crescente, isto é, vai acontecendo gradualmente, o problema é resolvido por etapas, pela ordem que vai 



















4.4. Análise de dados relativos ao património  
O teste à base de dados criada no âmbito deste trabalho foi realizado inquirindo a mesma e 
concebendo três tipos de informação de saída, nomeadamente os Mapas Temáticos, os Mapas 
Regulamentares e os relatórios técnicos. 
No seguinte mapa apresenta o zonamento feito para levantamento dos dados. Na 
elaboração do zonamento, foi atribuído um geoidenficador com a sequente configuração: letra que 
corresponde à Zona, nº de quarteirão, e nº do edifício, por vezes pode acontecer uma mesmo 
edifício ter vários anexos, quando isso acontece, é definida uma letra, como o exemplo que se segue 
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O centro histórico está protegido pela zona de protecção especial (Dl nº 129/77 de 29/09, de 
considerado com área non edificandi, o mapa que se segue mostra as delimitações dessa áreas. 











Figura 26 – Zonas definidas para levantamento de trabalho de campo 
Figura 27 – Definição de zona de protecção 
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Relativamente ao uso actual do edificado, como podemos verificar no mapa que se segue 
(Figura 28), que espacializa o uso actual do edificado, importa registar que existe um grande número 
de edifícios sem uso, ou usados como anexos e ainda habitação temporária, isso demonstra o baixo 
nível de vitalidade do centro histórico, que leva ao um abandono do edificado. Que obriga a uma 











Segundo o mapa que se segue (Figura 29), sobre estado de conservação do edificado permite 
avaliar o estado de conversação em geral de todo o edificado, que em geral se mostra razoável, 
sendo pouca expressiva a classe do mau e ruína.  
Isso mostra que o município tem apoiado campanhas de recuperação, com alguns fundos 
provenientes de programas como os das Aldeias Históricas e fundos europeus. Contudo, importa 
referir que algumas dessas recuperações, como não foram nunca habitadas estão neste momento a 

















O mapa que se segue refere-se ao numero de pisos do edificado, onde se pode constatar 
que, na sua maioria tem dois pisos, o que parece natural pois o aglomerado o que prevalece é a 










Figura 29 - Estado de conservação do edificado 
Figura 30 - Número de pisos 
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Por último, o mapa seguinte (Figura 31) caracteriza-se o valor arquitectónico do edificado 
urbano. Que na sua maioria mostra-se como imóveis de acompanhamento, existe ainda alguma 
expressão relativamente aos imóveis de revelante interesse arquitectónico e todo o conjunto de 
muralhas é considerado como monumento nacional.  
 
Estes mapas temáticos são exemplificativos resultantes da inquirição à base de dados. De 
uma forma geral a base de dados está preparada para suportar mais informação sobre o edificado. 
Importa também referir, que planos, e as respectivas plantas de ordenamento e de condicionantes e  
do PDM em vigor, não existe uma base de dados, dessa forma não é possível o cruzamento da 




Figura 31 - Valor arquitectónico da Vila de Almeida 
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4.5. Plataforma Web de disseminação da informação relativa ao 
património 
A internet tem-se assumido ao longo dos últimos, no que respeita à disponibilização de 
grandes quantidades de informação georreferenciada, como um meio privilegiado e com enorme 
potencial de crescimento. Permite o acesso a diversos utilizadores de funcionalidades SIG sem que 
estes precisem possuir conhecimentos avançados neste tipo de ferramentas, ou de ser proprietários 
de licenças de aplicações SIG, bastando apenas acesso a um computador com ligação à Internet.  
Anteriormente à difusão dos SIG na Internet, os SIG eram, numa primeira fase armazenados 
em servidores, e eram acedidos remotamente via terminais. Posteriormente surgiram para os SIG 
desktop, instalados em computadores pessoais, onde não existia a partilha de informação ou caso 
existisse dependia do acesso à mesma nos servidores instalados.  
Um sistema webSIG concretiza-se através de uma relação entre o cliente/servidor através de 
protocolos pré-definidos26.  
O servidor de mapas pode ser determinado, como o componente central, pois é ele que 
processa os pedidos dos clientes e os traduz em resultados. É através do servidor de mapas que se 
disponibilizam funções tradicionais dos SIG como por exemplo, análise espacial, criação de mapas, 
filtros de pesquisa, entre outras.  
Existem varias opções webSIG, sejam elas proprietárias, como o ArcGIS Server, Geomedia 
Web Map, Autodesk MapGuide Enterprise, entre outros e em software livre e de código aberto 
PostgreSQL/PostGIS, MapServer, GeoServer, Degree, MapBender, entre outros.  
A escolha do software a privilegiar neste projecto teve em conta os seguintes aspectos: 
 O custo elevado das soluções comerciais; 
 O crescimento do preço dos computadores; 
 A gradual popularidade dos mapas distribuída via Internet que estimulou o 
desenvolvimento de muitos projectos Open source, permitindo o acesso a 
tecnologias SIG a baixo custo ou mesmo a custo zero. 




                                                          
26
 O cliente envia um pedido ao servidor através do browser, e recorrendo a uma aplicação programada com linguagens compatíveis com 
os sistemas web. Em seguida o servidor de mapas executa o pedido, adquire os dados pretendidos e armazena-os no servidor, manipula e 














A disponibilização da informação através da internet, nomeadamente pelas camaras 
municipais, aproxima o munícipe ao poder local.  
Como foi dito anteriormente, de modo a cumprir lei n.º 56/2007, de 31 de Agosto, todas as 
autarquias são obrigadas a disponibilizar os Planos Municipais de Ordenamento do Território na 
internet, o que acontece na CM de Almeida, com a parceira com Associação de Municípios da Cova 
da Beira e a ESRI, contudo, como foi dito, a aplicação demonstra algumas falhas. Contudo, apenas 
tem a informação dos planos em vigor actualmente, nomeadamente o PDM com as cartas 
rasterizadas de ordenamento e de condicionantes, não contendo mais informação geográfica acerca 
do município.  
Neste ponto de vista, era importante a disponibilização de todo o levantamento efectuado 
ao património urbano, pois permite ao local, conhecer a realidade do território segundo varias 
categorias e visto o poder local ter um plano de gestão do património em discussão, era relevante ter 
toda a informação online e espacializada sobre o que se pretende para o munícipe participar de uma 
forma activa e informada.  
Assim sendo, o resultado final deste projecto será a disponibilização online através de um 
websig, por um lado, da informação resultante desta base de dados, e por outro lado, do plano de 
gestão que está em discussão.  
 
Figura 33 – Arquitectura do Mapserver 
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4.6. Síntese 
A elaboração deste capítulo permitiu esquematizar todo o processo de inventariação do 
património e por em evidência as dificuldades que os técnicos da CM de Almeida enfrentam quando 
necessitam de avaliar um processo.  
Com o desenvolvimento deste capítulo foi ainda possível demonstrar como se pode, de uma 
forma simples e sem custo de aquisição de software, disponibilizar informação geográfica e 
alfanumérica para a autarquias.  
De facto apesar do seu caracter experimental, esta metodologia apresentada revelou 
claramente as suas potencialidades como instrumentos de grande utilidade na gestão de salvaguarda 
do património.  
Como parece ser também evidente, a solução apresentada não pode ser compreendida 
como um instrumento finalizado, pois uma das vertentes mais relevantes destas opções assenta, 
nomeadamente, na capacidade de introdução de novas funcionalidades no sentido de ir ao encontro 

















5. Considerações Finais 
5.1. Resultados Alcançados 
Este trabalho teve como principais objectivos, demonstrar que o software livre e de código 
aberto para SIG é uma solução exequível para a gestão do património, e desenvolver uma 
metodologia de implementação do mesmo numa instituição pública que prova essa exequibilidade. 
Demonstrou-se ainda a pertinência deste trabalho, quer pelo interesse que o software livre e 
de código aberto para os SIG tem vindo a conquistar, testemunhado pela crescente procura e 
afluência às conferências da especialidade quer pela proliferação de casos de introdução de software 
livre e de código aberto na administração local. Contudo, é uma área ainda em crescimento, e 
bibliografia existente é escassa, sendo necessário novos estudos que abordem esta temática, 
analisando o seu potencial.  
Nas autarquias locais, devido às necessidades e exigências em relação à Informação 
Geográfica, pelo que os SIG assumem grande transversalidade relativamente a toda a organização. A 
introdução de software SIG livre e de código aberto é uma mais-valia pelas potencialidades referidas 
no decurso do trabalho, nomeadamente pelo facto de cobrirem na totalidade o ciclo de vida da 
Informação Geográfica (recolha, armazenamento, edição e análise de dados, até à disponibilização 
na Internet) como se comprovou com o caso de estudo realizado, onde os objectivos foram 
alcançados apenas com recurso a estes meios. 
 Os SIG já mostram ser como instrumentos muito importantes no cumprimento da 
salvaguarda do património, nomeadamente através de inventários. Se a essas capacidades se 
juntarem as funcionalidades acrescidas que os SIG livre e de código aberto proporcionam, 
designadamente a capacidade de utilizar os SIG para difusão e salvaguarda do património mais se 
reforça essas potencialidades, nomeadamente na integração de instrumentos à medida das 
necessidades da administração local.  
A aplicação de um software livre e de código aberto à gestão do património minimiza uma 
prática que até aqui vem sendo recorrente nas organizações, isto é, por vezes os procedimentos têm 
que ser adequados ao software, ao contrário de a solução tecnológica se adaptar aos procedimentos 
da autarquia. Como o código das aplicações é aberto, é praticável adaptar o software às reais 
carências das organizações. Por outro lado, tendo a liberdade na selecção do software que melhor se 
adapta às necessidades da organização, é possível tomar melhores decisões, independentes 
suprimindo a aquisição de soluções com funcionalidades dispensáveis e desadequadas aos 
objectivos, com todos os custos implícitos. Contudo, a formação exigida aos técnicos que podem 
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potenciar estas ferramentas poderá ser um entrave nas autarquias mais desfavorecidas em termos 
de recursos humanos especializados. 
A questão da ausência de custos directos com a aquisição de licenças ou contractos de 
manutenção é um factor determinante nos dias de hoje e na maioria dos casos é decisiva, aquando a 
escolha do software. Apesar do que foi dito anteriormente, o facto de ser software livre não significa 
que seja totalmente gratuito, uma vez que podem existir custos associados, é no entanto possível 
assistir a níveis interessantes de poupança do erário público com a sua adopção. 
 
5.2. Principais Limitações 
A introdução aos desktop SIG é simples, não acarretando grande impacto, quer na 
organização quer nas pessoas, o mesmo não se pode dizer de quando há intervenção na infra-
estrutura SIG. Nessa situação as dificuldades aumenta significativamente quer comparativamente às 
relações com a área da informática, quer com os outros departamentos. A nível informático, é 
necessário a gestão de conflitos e interesses, que quando não resolvidos podem atrasar bastante o 
projecto ou por vezes até mesmo empenhar o seu sucesso. 
O caso de estudo, a vila de Almeida, não tem nenhum SIG implementado, cada 
departamento opera com a ferramenta CAD isoladamente, sem existir qualquer conectividade dos 
dados, e relativamente a recursos, estes são escassos, existindo computadores que na maioria dos 
casos estão obsoletos. 
  Apesar da instalação do software em ambiente servidor não ser complicada, a sua correcta 
configuração acarreta alguns problemas, e é sem dúvida mais exigente em termos de know-how. A 
existência de pouca documentação nesta matéria, obriga a múltiplos testes, e por isso a um grande 
esforço quer de empenho, quer de tempo, até ser possível alcançar a configuração ideal para o 
melhor desempenho das aplicações e servidores. As equipas informáticas se tiverem um 
acompanhamento bem enquadrado, podem contribuir em muito para a conclusão de uma forma 
mais rápida este processo. 
Outra limitação deve-se pela existência de poucas empresas, no nosso país, que forneçam 
suporte técnico nesta área, pois na resolução de problemas, o tempo perdido será menor apelando a 
estes serviços. Consequentemente, esta limitação funciona conjuntamente como oportunidade de 
negócio na área da prestação de serviços utilizando tecnologias software livre e de código aberto. 
O que pode provocar também alguma resistência na implementação do projecto é a 
resistência à mudança por parte de alguns técnicos da organização. Esta resistência pode acontecer 
devido a diversos factores, nomeadamente, a necessidade de aprendizagem e adaptação a novas 
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funções e procedimentos, ou ao abandono de uma tecnologia onde os hábitos já estavam bastante 
enraizados. 
É importante uma mudança de mentalidade por parte dos técnicos, em especial das 
autarquias, de modo que estejam predispostos a aprender e desenvolver competências em novos 
programas informáticos, nomeadamente no âmbito dos Sistemas de Informação Geográfica, que 
possibilitem a utilização de meios inovadores e mais modernos de representação espacial. 
5.3. Perspectivas para desenvolvimentos futuros  
A solução apresentada não pode ser compreendida como um instrumento finalizado, pois 
uma das vertentes mais relevantes destas opções assenta, nomeadamente, na capacidade de 
introdução de novas funcionalidades no sentido de ir ao encontro das crescentes imposições dos 
utilizadores. 
Como trabalhos futuros, o principal será testar a metodologia proposta em diferentes 
municípios na gestão do património, utilizando o caso de estudo como exemplo de boa pratica a 
seguir. 
No que se refere ao caso de estudo, e apesar do sucesso das aplicações implementadas, ficou 
por efectuar a migração total da base de dados, o que só acontecerá após desenvolvimento de um 
novo modelo de dados, que se pretende já conforme com a directiva INSPIRE, e mais adaptado às 
reais necessidades da autarquia. 
Por último, tendo mostrado neste trabalho que se podem ter soluções baseadas em software 
livre e de código aberto de qualidade e bem adequadas aos procedimentos das autarquias na gestão 
do património, será importante conseguir contabilizar os custos, isto é, o custo além de não ser fácil 
de contabilizar, é também diferente consoante exista ou não uma integração anterior de software 
livre e de código aberto na autarquia. 
Neste sentido, é importante serem desenvolvidos documentos de apoio, manuais, de 
iniciação, tutoriais, etc, e definidos planos de formação para os utilizadores possam, treinar e 
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Anexo II – Guia Prático de orientação para a inventariação de Património Arquitectónico em Geral – 
KIT01, disponível para consulta no site do IHRU 
 
Elemento Tipo Definição/Descrição 
Categoria Obrigatório 
Inscreve a tipologia arquitectónica inicial ou consagrada do objecto a 
inventariar, de acordo com critérios pré-definidos e universalmente 
aceites, permitindo identificar a funcionalidade genérica e primordial, 
normalmente perdida e nem sempre evidente. 
Tipo Obrigatório 
Identifica a função específica, actual ou consagrada, do objecto 
arquitectónico a inventariar, independentemente da comummente aceite 
e divulgada, permitindo, em alguns casos, conjecturar sobre os objectos 
que lhes ficam imediatos, por vezes desaparecidos, sendo possível 
reconstituir as primitivas malhas urbanas ou rurais e definir o papel que 
esses objectos arquitectónicos tiveram no desenvolvimento das mesmas 
Identificador Obrigatório 
Número ou código alfanumérico que identifica o objecto arquitectónico e 
o individualiza no universo de objectos arquitectónicos inventariados 
Designação Obrigatório 
Regista o(s) nome(s) do objecto arquitectónico, quer os consagrado(s) 
oficialmente, quer os correntes, individualizando-o dentro do universo 
dos imóveis a inventariar ou já inventariados. A designação pode se 
fundamental para definir a funcionalidade primitiva do objecto 
Localização Obrigatório 
Traduz a posição geográfica nacional do objecto arquitectónico a 
inventariar, de acordo com as circunscrições político-administrativas e 
localiza-o de forma precisa, segundo os sistemas de coordenadas. 
Permitindo a inserção em base de dados ou num Sistema de Informação 
Geográfica (SIG) 
Acesso Obrigatório 
Regista o percurso preferencial de acesso ao objecto arquitectónico, 
localizando-o na rede viária nacional ou na toponímia de uma povoação 
Protecção Obrigatório 
Registo dos eventuais atributos jurídicos, que influenciam a utilização, 
gestão e possíveis intervenções no objecto arquitectónico, como por 
exemplo: 
- Protecção legal, patrimonial ou natural; 
- Áreas de protecção simples ou específicas (Zona de Protecção, simples 
ou especial, zona de Património Natural, Reserva Natural ou 
outras); 




Registo dos principais períodos de construção ou de remodelação 
significativa do objecto arquitectónico. Permite aprofundar o 
conhecimento do objecto arquitectónico, situando-o numa conjuntura 
histórico-cultural. 
Imagem Obrigatório 
Integra o conjunto dos registos iconográficos representativos do objecto 
arquitectónico. Identifica e regista o objecto através de um levantamento 
fotográfico e gráfico1 que permita uma leitura fiável e clara da realidade 
apresentada e traduza a compreensão não apenas do edifício ou estrutura 
construída mas também das relações existentes entre este(a), o seu 
contexto imediato e a envolvente edificada ou natural a diferentes 
escalas. O registo iconográfico deverá ter a preocupação de mostrar 
aquilo que o visitante ocasional não vê, o menos evidente ou visível. 
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Descrição resumida da envolvente do objecto arquitectónico, nas suas 
vertentes geofísicas, histórica e sócio-cultural, do modo de inserção na 
envolvente e das relações do objecto com o meio. Regista o 
conhecimento do objecto numa perspectiva mais abrangente, 
considerando a sua integração numa escala ou parcela urbana ou no meio 
rural, proporcionando um melhor conhecimento do mesmo. 
Descrição Opcional 
Registo da observação objectiva e sucinta da estrutura e elementos 
caracterizantes do objecto arquitectónico, nas suas vertentes funcionais, 
morfológicas e decorativas. Permite, ao registar o tipo de estrutura e 
elementos que compõem o objecto arquitectónico, em determinado 
momento, detectar qualquer alteração que o mesmo venha a sofrer em 
períodos posteriores. Permite, ainda, clarificar a estrutura do objecto, 
utilizando uma linguagem consagrada nas áreas da arquitectura, 





Registo dos nomes dos intervenientes no planeamento, projecto, 
construção, decoração, restauro ou remodelação de um objecto 
arquitectónico. Permite o conhecimento dos responsáveis pela erecção do 
objecto arquitectónico, o que o pode valorizar do ponto de vista artístico, 
tratando-se de um mestre de nomeada ou mesmo fazer despontar nomes 
desconhecidos no universo de mestres e artistas que desenvolveram a sua 
arte, quer à escala nacional, quer localmente 
Cronologia Opcional 
Registo dos principais momentos do processo de planeamento, projecto, 
construção e utilização do objecto arquitectónico e/ou de factos 
exteriores com peso, influência ou interferência directa na sua concepção, 
construção, conservação, remodelação, restauro, gestão e utilização. 
Tipologia Opcional 
Regista a identificação e caracterização dos traços distintivos do tipo do 
objecto arquitectónico e as correspondentes soluções espaciais, 
estruturais, construtivas e estilísticas, permitindo a sua melhor 
compreensão, análise e eventual valoração por comparação com outros 
objectos pertencentes ao mesmo tipo; pode-se, ainda, registar, as 
características que o singularizam relativamente a outros objectos 
similares.  
Bens móveis Opcional 
Constitui o universo técnico que integra uma unidade produtiva, quer 
esteja no interior, a montante ou a jusante da oficina ou edifício principal 
de transformação. Podem ainda incorporar os bens móveis universos mais 
latos de património quando, eventualmente, se encontra mobiliário 
associado às habitações ou edifícios de administração, etc.. 
O registo dos bens móveis indica-nos: 
- A riqueza patrimonial ainda existente; 
- A tipologia das máquinas; 
- A cronologia; 









Identifica a função actual do objecto arquitectónico a inventariar, a qual 
pode ser distinta da original 
Proprietário Opcional 
Registo do nome e contactos do(s) proprietário(s) do objecto 
arquitectónico ou da propriedade em que o mesmo se integra. Dá a 
conhecer o nome do proprietário do objecto, facilitando o contacto com o 
mesmo, pedidos de autorização de acesso ao imóvel, bem como o acesso 
a registos em determinados fundos arquivísticos organizados pelo nome 
do requerente da licença de construção / habitação /utilização. 
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 Igreja da Misericórdia
 Ruína
 Sem Uso
 Sem uso – Devoluto
 Serviços
 Serviços/Dentista
 Serviços/Escola de Condução
 Serviços/Escritório de 
Advogacia
 Serviços/Escritório de 
Contabilidade
 Serviços/Escritório de 
Solicitador









































































































Tipo de uso Permitido








 Correcção de Uso
 Corecção de elementos dissonantes















Anexo IV – Sistema de Informação para o Património Arquitectónico (SIPA) Almeida 





















Dados Gerais do Imóvel
 
 
 
 
